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EDITAL DE coNconRÊNct.,r púnltc.¡r Rt,Btnô¡'tlcA N" 14.03.02/2024'08*,'"l

r - Do pRnÂivtgulo

o vtUNtCipto AMONTADA, TORNA pÚeLtCO que o ACENTE DE CON'|IìATAÇ.4O, norneaclo através cla

Portaria 08.01,014124, realizarët licitação, na niodaliclade CONCORRÊNClA, na forrna pLgfRONlCA, nos

termos da Lei no 14.133, de 2021 , e demais legislação aplicável e, ainda, cie acordo conl as condições

estabelecidas neste Edital.

II - DAS OTSPOStçÕES PIìELTMINARES

CRITERIO DE JULGAMENI.O: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE (PARA EFEITO DE LANCES,
sERÁ CONSTDERADO O VALOR GLOBAL DE CADA LOTE),
FOIINBCIMENTOiRTGTME DE DXECUÇÃO: A EXECUÇAO SE ONNÁ SOB A FORMA DE
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
MODO DE DISPUTA: ABERTO
LOCAL DA CONCORRÛNCIA: BLL COMPRAS - hffps://bll.org.br/
DATA DA trN'TRBGA DA PROPOSTA E GAIìÄ,NTIA DA PROPOS'TA: ATÉ 09 DE MAIO DI] 2024, ÀS

10Fr00MrN (r-roRÁRro DE BRASiLTA)
DATA DA SESSÃO pÚSLlCn; 09 DE MArO D82024,ÀS tO::OH lUOnÁntO DE BRASÍLIA).

III - DO OBJBTO

3.1 O objeto da presenre licitação é CONTRATAÇÃO DE, PESSOa iuníotCe PAIìA A
coNSTRUÇÃO DE QUADRA E REFORMA DE ESCOLA NO DISTRITO DE COSI'OSz\
E LOCALIDADE DE CABATÃ. NO MUNICÍPIO DE AMONTADA/C8., coIltbTme condiçõcs,
quantidades e exigências estabeleciclas neste Edital e seus alìexos.
3.2 Integram este edital os seguintes auexos:

I - Estudo Técnico Pleliminar'
ll - PLojeto Básico/ Telrno de Referência
lìl - Modelo de Proposta de Preços

IV - Declarações de Habilitação
V - Minuta do Contlato

rv - DA PARTTCTPAÇÃO NA LrCrrAÇÃO

4.1 Poderão participar clesta licitação toda e qualquer pessoajurídica regulalmertte estabelecidas, que possua

objeto social compatível, e que satisf-aça a todas as exigências do plesente Ecìital, especificações e Irotrnas, de

acoldo com os anexos relacionados.

4.2, Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletr'ônico do Rl,L
COMPRAS (https://bll.org.br/) platafomra pela qual será realizada o presçnte certame.

4,3 O licitante responsabiliza-se exclnsiva e fonnalmente pelas transações efetuadas enì seu lto¡11e, assullle collto

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ot¡ llol' sctt

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidacle plonrotora da

licitação por evcntuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais cle acesso, ainda que por tet'ceiros.

4.4 Serâ concedido tratalrento favolecido para as tnicroempresas e elltpresas de pequctto porte, para ¿ìs

sociedades coo¡rerativas rneucionadas no artigo l6 cla Lei no 14.133, dç 2021 , para o aglicultor fànriliat, o

proclutor nrral pessoa física e para o rnicroenrpreendedor individr¡¿rl - MIll, nos lirttites plcvistos da Lei

Cornpleurenttrr uo 123, cle 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4,5 Não poderão disputaL esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s);

b)autor do anteprojeto, do ¡xojeto básico ou do projeto executivo, pessoa fìsica ou juríclica, qttando a licitação

versar soble serviços ou folnecilrrento de bens a ele relacionados;

c)emp¡esa, isoladamente oLl eu1 cousórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do plojeto

executivo, ou elltpresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou dctentor cle
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-lit¡¡lo¡¡¡cmais de 5% (cinco por cento) do oapital c0n1 direito a voto, responsável técnico ou c0ntrat quanclO a

licitação versar sobre serviços ou fbrnccinrento de lrens a ela necessár'ios;

d) pessoa física ou jurÍdica qLle se e¡lcoutre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação cnr

clecorrência de sanção que lhe lbi in¡losta;
e) aqLrele que mantenha vínculo cle liatureza técnica, cornel'cial, econônrica, linanceila, trabalhista ou civil cont
clirigente do órgão ou entidade contratante ou corn agente púrblico que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização or¡ na gestão do contlato, ou que deles seja cônjuge, companheilo ou pareute em linha reta, colateral
ou por afìnidade, até o telceilo glau;
f) entpresas controladoras, contloladas ou coligadas, rìos termos cla l.ei no 6,404, de l5 de clezembro de 1976,

concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à clivulgação clo edital, tenha sicio condenacla
judicialmente, conl trânsito em julgado, ¡ror exploração de trabalho inl'antil, por subnrissão de traballlaclorcs a

condições análogas às de esclavo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçã<-r

trabalhista;
e) agente público do órgão oL¡ entidacJe licìtante;
f) Orgarrizaçõcs da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
g) Não poder'á participar, clireta ou indiletamentc, da licitação ou cla exccLrção clo contrato agcntc público cl<r

órgão ou entidade contratante, devendo sel obselvadas as situações que llossarìì confìgular co¡rflito cle intcresscs
no exercício ou após o exercício do cargo ou elllllrego, nos tenl.ros da lcgislação qLre disciplina a rnatér'ia,
conforrre $ I " do art. 9o da Lei no 14. 133, de 2021 .

h) liurpresas corrr sanções que impedem de partici¡ral da presente licitação;

v - DA APRESENI'AÇÃO DA P|ìOPOSTA II DOS DOCUMENT'OS Drì trABtLt'rAÇÃO

5.1 Os licitantes eucaurinharão, exclusivarnente por nreio do sistc¡na cletr'ônico, a propost¿¡ conr o l)reço
ol'crtaclo de lbrnra cletrônic¡t juntamente conr a g?ìrantia da ¡rro¡rostir, Ircando dispensacla a anexação cle

proposta flsica irticial, confornre o critério de julgarlento adotado neste Edital, até a data e o hor'ário
estabelecidos llara abertura cla sessão pública.
5.2 Os licitanles poderão retirar ou substituir a proposta até a abertula cla sessão pública.
5.3 Não haverá ordem de classifìcação na etapa de apresentação da proposta e dos clocume¡ltos de itabilitirçào
pelo licitante, o qt¡e ocolrelir somente após os plocedimentos de abeltura cla sessão pública e cla luse dc envio clc

lances.

5.4 Serão disponibilizados para acesso púrblico os docurnentos que conrpõeui a proposta dos licitantcs
convocados para aptesentação de ptopostas, a¡rós a fase de envio de lances,
5.5 CabeLá ao licitante intelessado em palticipal da licitação aconrpanhal as opelações no sistorna cletrônic:o
dLtt'atrte o processo licitatório e se resporlsabilizar pelo ônus decolrente cla pclda cìe ncgócios cli¿rntc cla

inobselvância cle mensagens euliticlas ¡lela Administlação ou de sr¡a clesconexão.
5,6 O licitante devct'¿i co¡.ltunicar imediatamente ao provedor do sistenra clrralquel aconlecinrcnto cpre possir

conrprometer o sigilo ou a scgurança, para imediato bloqueio de acesso.
5.7 Os docunrentos exigidos lleste certaule devcr'ão ssr apresentados no ¡tlazo de validacle, ctìt casjo cle näo
apreselltarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido enlitidas nos 60 (sessenta) dias;

vl - DA ABEIì'IURA DA SIiSSÃO, CLASSTF'|CAÇÃO DAS PrìOpOS'rAS tì IfOItMUT,AÇÃO Diì
LANCES

6.1 A abertura da preserlte licitação dar-se-á aLrto¡uaticamerlte eln sessão púrblica, por nreio cle sistcrna clctr'ônic<,r,
na clala, horário e local indicados neste Edital.
6.2 Os licitantes pocler'ão retirar ou substituir a llroposta or¡ os docunrcntos cle liabilitação, cplanclo lòr'o caso.
aliteliolmente inselidos no sistenra, até a abertura da sessão pública.
6.3 Será desclassilÌcada a prollosta que identifìque o licitante.
6.3.1 A desclassilÌcação será seulllre fundame¡ltada e registrada no sistema, com acon.ìpanlìancnto cnì tenlll()
real por todos os participantes,
6.3.2 A não desclassilÌcação da ¡rloposta não impede o seu julgamento delÌnitivo em sentido contrár'io, levaclo a

efèito na f¿se de aceitação.
6,4 O sistema ordenará autonraticarlente as propostas classilÌcadas, sendo qLre sorrrente estas paltici¡rarão d¿r fasc
de lances,
6,5 O sistema clis¡:orribilizarii canrpo pr'óprio para troca de nrensagens entre o ager.ìte cle contratação c os

I ic i tantes.
6,6 Iniciada a etapa conrpetitiva, os licitantes dever'ão encanlinhar lances exclLrsivalnente por
ele(r'ôrtico, sendo inlediataulente infolnrados do scLr lecebirnento e do valol consigrraclo rro

*.13O

o dc sistcr¡ur
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6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úrltirno por ele of'eltado e legistrado pelo

sistema.
6.9 O licitante poderá, uma irnica vez, excluir seu úlltirno lance ofertado, no intelvalo cle quinze scgunclos após o

registlo no sistema, na liipótese cle lance inconsistente ou inexequível.
6. l0 Será adotado o rnoclo de clisputa "aberto".
6. I0.1 os licitantes a¡lesentarão lances púrblicos e sucessivos, collr prorogações,
6,10,2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, ser'á prorrogacla

autonraticatlente pelo sistenla quando houver lance ofèrtado nos últimos dois nlinutos do período de dLrlação clu

sessão púrblica,

6.10.3 A prorrogação autonlática da etapa de lances, de que trata o subitenl anterior, será de dois ulinutos c

ocoller'á sucessivanrer'ìte senlpre que lrouver lances enviaclos llesse período cle prorrogação, inclLrsive no caso clc

lances intelnrediár'ios,
6, 10,4 Não havenclo novos l¿lnces na fbnna estabelocida nos itens anteriores, a sessão pública encelrar'-sc-á

ar¡to¡naticamente, e o sistenra olclenará e divulgará os lances confblme a ordeni lìnal de classifìcação.
6.1 I Definicla a melhor llroposta, se a dilèrença em relação à proposta classifìoada eur segundo lLrgar fbr de pelo
nrenos 50lo (cinco por cento), o agerlte de contlatação, auxiliado pela cqLri¡re cle apoio, poderá aclmitil o leinício
da disputa aberta, para a delìnição das denlais colocações.
6. I L I Após o reinício plevisto no itern sLrpra, os licitantes serão convocados para aplesentar larrces

interrned iários.
6, l2 Após o tér'nrino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistenra orclenar'á e clivulgarii os lanccs

segunclo a ordenr crescente clc valores.
6.13 Não serão aceitos clois ou mais lances cle nresnro valor, prevalecendo aquele que fol reccbiclo e legistlaclo
em printeiro lugar.
6,14 Durante o tr¿ìnscrlrso cla sessão pública, os licitantes serão infornraclos, cnr terrpo real, do valol clo nrcnor'

lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6,15 No caso de clesconexão col.n o Agente de Contratação, no decollel cl¿ì etapa cornpctitiva, c.r sisterruL

eletrônico poclerá penlarlecer acessível aos licitantes para a reccpção dos lanccs.
6,16 Quando a desconexão do sistenla elelr'ônico llara o agente de contratação persistir por tenlllo supelior a clez

ntinutos, a sessão pública ¡rocler'á ser suspensa e reiniciada so¡nente após clecon'iclas vinte e quatro lrolas tl¿r

conrunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletr'ônico utilizado para clivulgação.
6.17 Caso o licitarrte rrão aplesente lances, concollerá com o valor de srra ploposta,
6.18 As propostas de micloern¡lresas e empresas de pequeno porte que se eucontrarem na fàixa cle empate
técnico, nos tenlros da LC 12312005, acinla da nrelhor prolrosta ou nrelhor lance scrão consideradas cmpataclas
conr a primeila colocada:
6.18.1 A melhor classificada nos ternros do subitem anterior terá o direito de encaurinhar ulna irltiura oftlta para

deseurpate, obrigatoliamente err valol inferior ao da plirneira colocada, ¡lo llrazo de 5 (cinco) nlinLrtos
contlolados pelo sistema, contados após a conrunicação autonlática para tanto.
6.18,2 Caso a microernpresa ou a ellrprcsa cle pequeno porte nrelhor classificacla desista ou não se nraniltste no
prazo estabeleciclo, serão convocadas as clenrais licitantes rnicloenr¡rresa o cr'ìlpresa de peqireno porte qr¡e se

encontrenl naquele intervalo de l0% (dez por cento), na ordem de classifìcação, pala o exelcício clo rucsnro
direito, no prazo estabeleciclo no subitem anterior.
6,18.3 No caso de equivalência clos valoles a¡rresentados ¡relas nricroelrpresas g enlÌl'esas de pequeno porte qLte

se encontrelll ¡ros intervalos estabeleciclos nos subitens a¡rteriores, ser'á rcalizaclo sortcio enlre clas p¿ra (luc:jc
identifique aqLrela que prirneiro poclerá aplesental nlellior ofèr'ta.
6,19 Só podelri haver enrpate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
6.20 I-lavendo eventual en'ìpate entre propostas ou lances, o critério cle clesenlpate será aquele plcvisto no alt. (r0

da Leino 14.133, clc202l.
6.2 I Na fase de lances, o lance final não poder'á superar o valol estinrado; e, caso o lote cotaclo sc.ja conr¡rosto cle

itens, o preço Lrnitár'io do iteln tanrbénl rrão ¡:ocier'á superar o valor estinl¿tclo. Caso não seja lealizada a làse cle

lances, o licitante qLre cotoLr ¡1a proposta o nleuor preço deverá reduzi-lo a unr valor clue não supele o valor
estirrrado pela Adm inistlação,
6,22 F,ncerrada a etapa de c¡lvio cle lances cla sessão púrblica, na hipótese da proposta do prinreilo colocaclo
penìlanecer acirna do preço mhxinro oLl inferiol ao descorrto definido para a contratação, o agente de contlatação
podeLá negociar condições mais vantajosas, após defìnido o resultado do julgamcnto.
6,23 Nos casos enl que a ad.jLrdicação seja por lote (agruparnento de itens), a proposta final total pol lote näo
poder'á contel item cor.n valor su¡:eliol ao estimado pela administração, sob pena de desclassificação,
independentenlente do valor total do lote, devendo o Iicitante leadeqLrar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos

ó.7 0s licitantes poderão o1'eLecer lances sucessivos, observando o horário fixado
reglas estabelecidas no Edital.
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valores constantes no 'fernlo de Ret'erôncia que compõe 0 processo licitatório clo

integlante,
ES ital ó paltc

6,24 A uegociação poderá ser lèita conl os dcnrais licitantes, segunclo a olclerr cle classilicação inicialnrentc
estal¡elecida, quanclo o primeilo colocado, mesnlo após a negociaçã0, fbr desclassilicado ern lazão clc sLrir

proposta pemlanecer acima do preço máxiuro defìnido pela Adnrinistraçã0.
6.25 A negociação será realizada por nreio do sistema, podendo ser aconrpanhada pelos clerrais licitantes.
6.26O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos clo ploccsso licitatório.
6.27 O agente de contratação solicitar'á ao licitante mais benl classificaclo que, rlo prazr-r cle 24 (r,intc c quatro)
horas, podendo ser prorlogado a critér'io cla Administração, envie a ploposta dc prcços aclequada ao (rltimo lancc
ofertado após a negociação realizada, cle l'olnia integral, cxclusivanre¡rte no sistcnra, da seguinte lbrnla:
6,2'l .l A llroposta deverá conter a descrição dos olrjetos licitaclos, inclLrsive corlr suas cs¡recilìcaçõcs, o

quantitativo, o cronograura l'ísico-financeila, o preço unitário e global conl no nráxinro 2 (dLras) casas cleciulais,
já considerados inclusos todos os tlitrutos, fì'etes, talifàs e demais despesas clecol'rentes da execução do objeto,
conl o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, e enr conl'or'¡riclade conr o anexo III clo

eclital, devendo collter ainda os seguintes docr¡rncntos:
-PLANTLHA ORÇAM ûNrÁnrA;
-coMPosrÇors nn PRrìÇos Dos sBRVrÇos;
-CIìONOG RAM A I.'íSICO- FI NANCIìIRO
-coMPosrÇÂo nr n.u.r;
-coMposrÇÃo oE riNCArìGOS socrAts
6.28 A proposta de ¡:reços deverá conter declalação de que suas l)ropostas cconônricas comprcendenr a

integralidacle clos custos para atenclimento dos direitos tlabalhistas asscgulaclos na Constituição lreclelrrl, nas lcis
trabalhistas, uas nonrlas in1Ì'alegais, nas convenções coletivas de tlaballrcl e llos tcnllos clc ajLrstarnento rle
conduta vigentes na clata de entlega clas propostas.
6.29 A proposta de pleços deverá conter declaração de que suas propostas eco¡lôrnicas conr¡rleendenr a

integralidade dos custos para atenclinrento dos direitos trabalhistas asseguraclos na ConstitLrição Iredelal, nas Ìcis

tlabalhistas, nas nonras inf'ì'alegais, nas convençõcs coletivas de trabalho c nos tenrros cle ajustarnento clc

conduta vigentes na clata de entlega das propostas.
6.30 É facLrltado ao Agente clc Contlatação prorogar o prazo estabeleciclo pol razões cle interesse aclnlinistlativ<r
devidamente j r¡stifi cado.
6.3 I Após a negociação clo pleç0, o Agente de Contratração iniciarii a l'ase de aceitação e .jLrlgamento cia

proposta.

VII - DA FASE DE JUI,GAMBNTO

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação velilicar'á se o licitante plovisr-rliarnenrc
classilÌcado em plinteilo lugal atende às condições de participação no certame, verificando so não hit r.lcnhirrrr

impedirnento, especialmeute quanto à existência de sanção que irn¡reça a participação no certarne oLr a lìtur'¿r

contratação
7 .2 Caso atendidas as condições cle participação, ser'á iniciado o plocediurento cle habilitação.
7,3 Verificadas as condições de partici¡ração e de utilização do tratanrento làvolecido, o Agcnte de Corìtrataç¡o
exarninar'á a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao oLrjcto e à corrrpatibilidade clo ¡treço
ent rclação ao nráxinlo estipulado pala contratação neste Edital e eut scus anexos.
7,¿l Será desclassificada a proposta vencedola que:

7.4.1 contiver vícios insanáveis;
L4,2 não obedecer às especilrcações técnicas contidas no Termo de ReFerência;
7.4.3 apresentar preços inexequíveis or.r penranecerenr acinra do preço nláxinro clefìnido para a colìuatação;
7.t[.4 tlão tiverern sua exeqLribilidade demonstrada, quando exigido pela Aclnrinistração;
7.¿1.5 apresentar desconfolnridade com c¡uaisquer outras exigências deste Edital ou scus anexos, clescle c¡ue

insanável.
7.5, A inexequibilidade, na hipótese cle que trata o caput, só ser'á considelada após diligência do Agente cle

Contlatlação, que coll'ìprove:
7.5.1 ,a qLle o custo do licitante ultra¡rassa o valol da proposta; e

7.5.2.b inexistirem custos de oportunidade capazes de justifìcal o vulto cla olèrta.
7.6 Enl contratação de obras e selviços de engenhalia, alérn das disposições iìcinra, a análise de exeqLribiliclade c
sobrepreço consiclelar'¿i o preço global, os quantitativos e os preços unitár'ios ticlos conro relevantos, obselvado o

critério de aceitabilidade dc pleços unitár'io e global a ser fixado no eclital, confolnte as espccilrcidacles cl<,r

nlclcado corresponderrte.
7.7 Se Ilouver indícios de inexequibilidacle da proposta de preço, ou elr caso cla necessiclade dc esclarTrsiqqntrrs
contplementares, poderão ser efètuadas cliligêncìas, para que a culpresa conlprove a exequibilidadc ÿro¡rostir.
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7,8 Para fins de an¿ilise da proposta qLranto a0 cunrprimento das especificações do objeto,
manifestação escrita clo setol reqLrisitante do serviço ou da área es¡lecializacla no objeto.

ser hida a

7,9. A Adnlinistração poderá ef'etuar cliligência dulante a condução do certanre para esclarecer quaisc¡uel drhviclas

que venham a surgir',

vilt - DA FASIì DIi ltArìtt,t]'AÇÃO

8.1 Os documeutos exigidos para fins de habilitação poderão ser aprese¡ìtaclos em original, por cópia ou por
qualquer outlo lneio legalnrente aceito, salvo disposição expressa no edital.
8.2 Os docunrentos exigidos para fins de habilitação poderão ser sLrbstituídos por legistro cadastral enritido por
órgão ou entidade pública clo ente fedelativo da licitante, desde que o registro tenha sido feito e rn obediência ao

disposto na I-ei n' 14.1331202 l, dispensando a¡renas a docurrrentação que.já fbi entregue rlo r1lonìento cio

cadastlo e desde que estejarn de¡lfro do prazo de valiclade para o cerlanle, catrenclo ao licitantc a¡rlcsental o

deviclo legistlo cadastral.
8.3 Os docume¡ltos exigidos para habilitação serão solicitados apenas clo licitante vencedol e scri¡o errvilrlos
exclusivarncntc por rncio do sisternn, em folnlato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prolrogável pot igual
período, contado da solicitação do Agente de Contlatação, sob penade inabilitação.
8.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será pelmiticla a substituição ou a a¡rlescntação clc

novos docunrentos, salvo em sede cle diligência, conl'orure art.64 da Lei l¡1,133121 ,art.64.
8.5 Na análise dos documentos de habilitação, a autolidade condutora poderir sanar erros ot¡ lìrlhas, cprc rì¿-io

alterenr a substância clos docLrrnentos e sr¡a validade jurídica, nrediante clecisão fundanrentada, r'egistlacla cnl ata

e acessível a todos, atribLrinclo-lhes efìcácia para fins de habilitação e classificação,
8,6 Na hipótese de o Iicitante não atenclel rìs cxigências para habilitação, o Agente de Contlatação e.ranrinará a

proposta subscquente e assinl sucessivanlente, na o¡'clenl de classificação, ató ir a¡ruração de unxr prol)osta quc

atcnda ao plesente cdital.
8.7 Sonlente serão clisponibilizaclos llara acesso público os documentos clc habilitação clo licitantc cLria pro¡rostir

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedilrentos de que trata o subitenr anterior'.
8,8 As Microernpresas e Eur¡rresas de Pequeno Porte deverão encanrinhar a docurnentação de hatrilitação, aincla

qLre haja algurra restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, rios tenllos da LC uo l23,cle 2006. Ilavcncl<r
restlição quanto à regLrlaridade liscal, social e trabalhista da microemplesa e da ernpresa de pequeno polte, scr'á

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contaclos a paltir de declalacla a vencedora ¡riu'a a legulariz-ação do(s)
doctrnento(s), poclondo tal plazo scl plorlogado ¡lor igual ¡rer'íodo, confolruc l-ei Courplernentar n" l?-312006. A
não comprovação até o lÌnal do plazo estabeleciclo, implicalii n¿i decaclência clo clireito, sern prejuízo clirs sanções
cabíveis, senclo làcultado a Adnlinistração convocar as licitantes rgurauesccntcs, por orclcm de classilìcação.

tx - DocuM[NTos Drì HArìil,rTAÇÃo

9.1 Pala flns de habilitação, dever'á o licitante conrprovar os segLrintes lcc¡uisitos

Habilitação juríclica

9.2. Pessoa física: cédula de icientidade (RC), CPF ou clocumento ec¡uivalcrrte que, por l'or'ça clc lci, tenlr¿r

validade pala 1ìns de identifìcação enr toclo o territór'io nacional;
9.:i. Empresár'io indiviclual: irtsclição no l{egistlo Público dc Enrprcsas Mcrcantis, a cargo cla.lLrnt¿r

Comelcial cla lcspectiva sede;

9,4. Micloemlrleendedor lndividual - MEI: CertilÌcado da Conclição cle ivliclocnipleenclcclor Indiviclual -
CCMEI.
9.5. Sociedade eurpresár'ia, sociedade linitada unipessoal - SLU ou sociedade iclentificada corro erìlpresa
individual de lesponsabilidade lirnitada - EIRELT: inscrição do ato constitutivo, estatLrto ou contrato social ncr

Registro Público dc Enrpresas Mercantis, a cargo cla Junta Comercial da respectiva sede, acornpanhacla clc

docunrento courplobatór'io cle seus aclnlinistradoles, ficando a critério clo licitante aprcscntar o ato coustitutivo
inicial aconpanhado de todas as alterações ou apenas a últinia altelação, dcscìe c¡ue consolidada;
9.6. Sociedade empresár'ia estlangeira: portaria cle autorização cle lìrnoionanlento no Brasil, ¡rublicacìa no

Diário Oficial cla União e arc¡uivada na JLrnta Corrrelcial da Lrnidade f'cdcraLiva ondc se localizar a lilial, agêncir,
sucLrlsal ou estabelecin.ìerlto, a quirl será considerada conro sua sede.

9,1 , Socicdadc sinrples: inscrição do ato constitutivo no Registlo Civil clc Pessoas JL¡rídicas clo local cic srra

secle, acompanhada de docurnento conrplobatório de seus administradores;
9.8. Filial, suculsal ou agência cle sociedacle simples ou empresár'ia: insclição do ato constitLrtivo cla 1Ìlirrl,
suçursal ou agência da sociedade simplcs ou enrpresária, respectivanlerite, no Rcgistro Civil d essoíts
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Jurídicas ou no Registro Público cle EmpLesas Mercantis onde opera, com averbação no Re

¡l', ,l*i: ,¡,1 I l,i "' I ,
/\. 1l; r:,1 J,? l:i . , : *3S

onde

lrrét;ì¡.'l¡t t't,¡t"\ I)tÌ ntrt)¡; t-,\t).\
7 j^;i)-r_ r1,0.¡¡r-¡:2 .1.1\t ; l) !:: at1 -ar 1 / {jglii. oai,l:?a).?:¿it at

¿1\,'. ii;,1iir¿fiii ,:\Ur)i..) /j,t l;:'tr,1.r.",1:l,r':a t t.:l:i.f:. {:t-li4t) a)i)t:)

-"Ñ*
sede a

r11atilz

9.9. Sociedade coopelativa: ata cle fundação e estatuto social, corli a ata da assembleia que o aprovou,
devidarnente arquivado na Junta Comercial ou insclito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas cla respcctiva
sede, alérn do legistro de que trata o art, 107 da Lei no 5.764, de l6 de clezernbro 197 l.
9.10. Os docuurentos allresentados deverão estar acol'npanhados de todas as alterações ou cla consoliclaçãcr
respectiva.

Habilitação I'iscal, socinl c trabalhista

9, I L Plova de inscrição no Cadastlo Nacional de Pessoas JLrrídicas;
9.12. Plova de regularidade Iìscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de celticlão expcdicla
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal clo Brasil (Rlrll) e pcla Proculadoria-Ceral da lìazcnclrr

Nacional (PGFN), relèrente a toclos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa cla União (DAU) por elus

administrados, inclusive aqueles lelativos à Seguridade Social, nos tenlros cla Portalia ConjLrnta no 1.751, de 02
de outubro de20l4, do Secretár'io da Receita Iredelal do Brasil e da Proculaclora-Celal da Fazcnda Nacional.
9,1 3. Plova de regLrlaridade com a Iìazenda Estadual da sede da lioitante;
9.14. Plova de regLrlaridacle corl a lrazenda Municipal cla sede da licitante';
9,15. Prov¿r de legularidade conr o Funcjo de Calantia do'l'enrpo de Sclviço (l¡G'l'S);
9,lr6. Prova de i¡lexistência de clébitos inadirnplidos pel'ar1te a Justiça clo'l'rabalho, necliante a aplesentação clr:

celtidão negativa oLr positiva co¡ll elèito de negativa, nos tennos do l'ítLrlo VII-A da Consolidação clas Lcis clo

1'r'abalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l'de maio de 1943;
9,1'7 Prova de inscrição no cadastlo de contlibuintes Estadual ou Municipal relativo ao donricílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seLr ralro de atividacle e compatível corn o objeto contratual;
9. lti Caso o fornecedor seja considerado isento dos tribLrtos Estadr¡al ou Municipal relacionados ao objcto
contt'atual, dever'á coll.rprovar tal condição mediante a apl'esentação de cleclaração da Fazencla lespectiva do seLr

clonlicílio ou sede, ou oLttra equivalente, na 1'orma da lei.
9.19, O f'ornececlol enquadlado co¡lo rnicroeurpleendedor individual c¡uc ¡rletenda aufelir os benef'Ícios clo

tratanrento dilèrenciado previstos na Lei Cour¡rlenrentar n. 123, cle 2006, estará dispensado da plova dc insclição
nos cadastl'os de contlibuintes estadL¡al e nrunicipal.

Qurtlif icaçito Dconô¡n ico-Financeir¿r

9 .20. Certidão negativa de f'alê¡rc ia cxpedida pelo d istribu idor da seclc do lbrnececlor - Lei no I 4. I 3 3 , de 202.1 .

art,69, caput, inciso II);
9,21 Balanço ¡ratlinronial, clernonstrações contábeis e demonstração clo Resultado do Exelcício - DtlE dos 2

(dois) últimos exercício social, jdr exigíveis e aplesentaclos na fornra da lci, que compl'ovelìl a bou situaçiìo
1ìnanceila da eurpresa, vcdada a sLra substituição por balancetes ou balanços plovisórios, aconr¡ranlrado cio ter'¡u<r

de abeftut'a e encerrarnento, devidanre¡rte assinaclo pol contaclor'(cs) rcgistraclo(s) no Consclho l{cgional cle

Contabilidade e pelo titular olr rellreseutante legal da eniplesa, tLrdo clçviclanlcnte rcgistrado na JLlita Conlcrciltl
da sede da licitantc or¡ na Receita lrederal do Blasil, transmitidos via SPED, r'espcitada a INRFB vigenre.
9.22 No caso de sociedade pot'ações, o balanço deverá sel acornpanhado cla publicação em jornal olìcial e enr
jornal de grande circulação e do registt'o na Junta Co¡nercial, Para as sociedades sirrrples, o balanço patlitnouial
deverá ser inscrito no Cartório de Registlo Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado ncr

Conselho Regional de Contabilidade e pelo titLrlar ou l'epreseutante legal da instituição, ate¡ldendo aos indices
estabelecidos neste i nstrunlento convocatório.
9,23 As empresas criadas no exercício frnanceiro da licitação clever'ão atencler a lodas as exigências cla

lrabilitação e poderão substituir os dernonstlativos contábeis pclo balanço cle abe¡'tr¡ra. (Lei n" 14.133, clc202l,
att.65, $1"), o qLral cleverá ser acompanhaclo do balanço de abertu¡'¿r clcviclaurente registlaclos no cilgão
conrpetente, devendo ser assinado pol contadol registrado no Conselho ltegional clc Contabiliclaclc c ¡tclo titullr'
ou representante legal da enrplesa, ficando dispensada a apresentação cle ínclicc econônricos.
9.24. O balanço patlintonial, demonstlação de rcsultado de exelcício e clenrais clernonstlações contirbeis
lintitar-se-ão ao últinlo exelcício no caso de a pessoa jLrrídica tel sido constitL¡ída hir menos de 2 (clois) arros. (l.ci
rto 14.133, de202l, art,69, $6")

Qua li l'icaçíio'fécnica

9.2-S - Para fins dc qualil'icaçiro técrrico-r-rper':rcionnl, além de prova cle insclição oLr registro cla licitante váliclo
junto ao Conselho Regional de Engenhalia e Agronomia - CREA ou Conscllro de At'c¡Lritetula c Ur'lranisnto clo-llrasil 

- CAU/Blì, qr"re colrplove(nr) atividacle(s) r'elacionacìa(s) conr o ob.icto, al)resenVl\qados(s) c¡irr:
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conrprove(m) que a licitante tenha executado para órgã0 0u entidade da administração púb i reta,

da(s)f'ederal, estadual, rnullicipal ou do Distrito F-ederal, ou aincla, pal'a eurpresas privadas, ativ
corn o objeto, acorrpanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registlo cle Responsabiliclaclc

Técnica (RRT) ou Certidão de Acelvo Técnico (CAT), cont os seguintes serviços dc rnaior relevância:

-PARA O r-O]'E r (CONSTTìUÇÃO DE QUADRA E REFORMA DA ESCOLA rrr{ANCTSCO.tOAQUTN4 DA
SILVA - DIS'IRI'IO DE COSI'OSA): Conprovar 279tr? de Piso cle Concreto (equivalerrte a 50% do
quantitativo de selviço licitado);

-PARA O LOTE 2 (CONS'r'RUÇÃO DE QUADRA E REFORMA DA ESCOLA ANTÕNrO Er-rSEU Drì
BARROS - LOCAI-IDADE DE CABATÃ): Cornplovar 168m2 cle Piso cle Concreto (eqLrivalcnte a 50'r/u ckt

quantitativo de serviço l icitaclo);

9.26 - Para fÌns de qunlil'icnção tócnico-¡rrol'issional, cornplovação cla licitante cle possrrir', cnl scu corl)()

técnico, na data de abeltura das propostas, plotìssional (is) de nível supelior', ENCENI-IEIRO ou AIìQUl'l'll'l'O,
reconhecido(s) pelo CREA oLr CAU através de certiclão de registlo profìssional válido emitido pclo respcctivt-r

consellio profìssional, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica (ART) LegistLado(s) no ClìEA ou

Registro de Responsabiliclacle l'écnica (RR'f) registrado no CAU, aconrpanhado(s) da(s) tespectiva(s)
Certidão(ões) de Acervo 'lécnico - CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), qr¡e comprove(nr) tet o(s)
plolìssional(is) executado pala ór'gão ou entidade da administração pública dilcta ou indireta, lèderal, estadual,

rlunicipal or¡ do Distrito Federal ou, aincla, para elxpresa plivada, serviço(s) relativo(s) a atividade lclacionacla
coul o objeto. A conrprovação de vínculo profissional ser'á feita atravós clc, no nrinimo, uur clos seguilìtcs
doclrnrentos:
a. l) Cópia autenticada da Calteila de tlabalho (C1'PS) elr que couste a licitantc conlo contratante;
a.2) Em se tlatanclo de sócio ou cliletor, através do estatuto oLl contrato social atLral e consolidaclo; ou

a.3) Contrato de trabalho/plestação de serviços enl quc conste a licitante conlo co¡rtratante.

Outras Exigôncias

9.2,l A licitante dever'á declarar aplesentar declalação expressa que não ellìprega rnão de obla quc conslitLra

violação ao disposto no inciso XXXIII, do art.7o, da Constituição lrecleral, confblnrc anexo IV;
9.28 A licitante cleverá declalar c1e que atcnclem aos requisitos de habilitação, e o dcclarante resporrclelri ¡rcla
veracidade das inf'orrnações prestadas, na folma da lei, confolnre anexo lV;
9.29 A licita¡lte dever'á declaral que cllnrpre as exigências de leserva cle calgos para pessoa corn clcliciôncia c

para reabilitado da Prsvidência Social, plevistas cnl lei e eln outras r.lonllas específìcas, conlorule anexo IV;

X. DOS RIICURSOS

10.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de f'onna nrotivada, a intenção de interporrecLu'so, enr calì.ìpo pr'óprio
do sistema, no prazo de até l0 (dez) nrinLrtos depois da arrernatante sel aceita e habilitacla, quanclt-l lhc serir
concedido o prazo de 03 (trôs) dias úteis para apresentação das razões do recurso no sisterna. As dernais
licitantes ficanl desde logo convidadas a a¡:r'esentar contrarrazões dentro clc igLral llrazo, cìr¡e corncçaiá na clata dc

intimação ¡ressoal ou de divLrlgação da intelposição do recurso, sendo-lhes assegulada vista irnecliata clos

elementos indispensaiveis à delèsa dos ser¡s intelesses,
10.2. Não ser'ão conhecidos os rccursos interrpestivos e/ou sutrscritos por representantç não habilitarlo
legalmente ou não identificaclo no processo licitatório para lesponder'¡relo ¡rro¡:onerrte.
10.3. A falta de marrifestação impoltar'á na decadência do direito de reculso.
10.¿l O acolhiulenfo de l'ecurso impoltará na invalidação apenas dos atos insuscetívcis cle aplove itanrento.
10.5. A decisão eln grau de recr¡r'so ser'á defìnitiva, e dela dar-se-á conhecinrento as licitantes, no endeleço
eletr'ônico constante no pleambulo cleste edital.

XI - DAS GAIìANTIAS

l l.l A licitante dcverá apreseutar até a clata e hola lirnite para abeltula do certaurc, galantia cle nranirtenção cla

enle a lYo t¡r11 cento do valol esti¡nado da I confolure abaixo
t,o't'E DliscrìrÇA() Dos sInvrÇos \/¡\LOll GLOII¡\L
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11,2. A garantia de trauutenção de pro¡:osta, quando não recolhida enr nloccla coruellte nar:ional, nlas cnr
qualquer outra das modalidades plcvistas a seguir, terá o prazo de validade cle 90 (rroventa) dias, co¡ltado cla dat¿r

de entrega da Propostas de Preços e cleverá ser apresentada na data de entlega cla proposta de pioços,
I I .3. Serão aceitas as seguintcs ¡rrorlaliclade de garantia:
a)cauçäo em dinheiro olr enr títulos cla dívida pública emitidos sob a f.ornla esclitural, nlediante legistlo eur

sistetna centt'alizado de liqiridação e cle custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valoles econômicos, conforme delinido pelo lvtinistério da Econontia (BANCO DO IIRASIL - ACllNCt¡\:
4 I 59 -9, CONT'A COIìRENI'E : I 0.7 l2-3)
b)seguro-galantia leconhecido pela SUSEP; ou
c) 1ìança bancária enlitida por banco ou institrrição financeira devidanente autorizacla a opcrar no País pclo
Banco Central clo Brasil,

11.4. A gararrtia de nranutcnção de ¡:r'oposta ser'á liberada até l0 (dez) dias úteis após esgotaclas us làses clc

habilitação (Docuurentos de Flabilitação) ou de classifìcação (Plopostas de Preços), para as erìlpresas in¿rbilitad¡s
ou clesclassilicadas, ou após a adjuclicação, exceto llara a vcncedola da licitação, c¡uc será liberada rìo nlesnro
prazo, após a data de assinafura cle Contrato, r'essalvaclo o disposto ao neste edital.

11.5. Para galantir a execução do objeto, a CON'flìA'l'ADA prestarii Cauçiìo cle Calantia rras nroclalid¿rcl¡s

previstas no edital no valor correslrondente a 5%o (cinco por ccnto) clo valo¡'ola oorrtlatado, qLre selir clevolvicl¿r
qrrando do recebinlento clelìnitivo fìnal do ob.ieto, dedLrzido dcl valor, as inlÌaçõcs e nrult¿rs pot'velìruiít
conletidas.

xil - DAS SANÇOnS ADMTNTST'IìAI'IVAS NO CURSO DA LICn'AÇAO

l2.l Comete inflação administr'ativa, r'ìos tenllos da lei, o licitante que, cotrl clolo ou culpa:
a) cleixar de entregar a documentação cxigida para o certarne ou não entregar c¡ualquer clocurrre nto c¡ue tcnha siclcr

solicitado pelo/a Agente de Contlatação dulante o certante;
b) Salvo eur clccorrência de làto supelveniente dcvidarrente justifìcado, não rnantiver a proposra;
c) não celeblar o conttato (ou ata cle t'egistt'o de ¡rleços, quando houver) ou ¡lão entregar a docurncntaçüo exigii.ltr
para a contrataçã0, quando convocado dcntro do plazo de validade de sua proposta;
d) aplesentar declalação ou docunientação fhlsa exigida para o cerl¿ìnìe ou prcstar cleclaraçñtl fÌrlsa clLrlantc ¡r

licitrrçõo;
e) fraLrdar a licitação
f) comportar-se de modo iniclôneo ou conteter fi'aude de qualquer natureza;
cl) praticar atos ilícitos com vistas a 1ì'ustral os objetivos da licitação;
e) praticaL ato Ìesivo previsto no art. 5o cla Lei n.o 12.81+6, cle 20 13.

12.2 SeLão aplicadas ao Les¡:onsável pclas infiaçõcs adrninistlativas as scgtrintes sanções:
l- adveltência: selit aplicacla exclLtsivamertte cluando não se justificar a irnposiçño cle pctralicltrclc nrais gr'avc;
ll - nrulta: dc 0,5''/o (cinco cléciuros por cento) até 20% (vinte por cerrto) inciclentç sol¡ie o valot' estitllaclo oit
sobre o valol allenratado;
Iìl - impedimetrto de licitar e contratar: será aplicada ao lesponsável pelas inli'ações aclnlinistlativas prcvistas
qLtando não se justifrcar a imposição de penalidade nrais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contrarar'
no ânlbito cla Adnrinistração Púrtrlica dileta e i¡lclireta do ente feclerativo que tiver aplicado a sançã0, pelo plazo
nráxinlo dc 3 (trôs) alros; c
IV - declalaçõo de inidoneidaclo pala licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas inlì'açõcs
aclnrinistlativas qrre .jLrstiliqt¡erì1 ¿ì inrposição cle penalidade nrais glave que a sanção dc impedirnento cic licital c
contratar, e ilttpeclir'á o lespotisável cle licitar ou contr¿ìtar no ânrblto da Adnrinistl'ação Pública clireta c i¡rclilcL¿r

de toclos os elltes federativos, ¡relo ¡rlaz-o míninlo de 3 (três) anos e urirxinlo cle ó (seis) anos;
12.3_-l'odas as sançõcs ¡toder'ão sel aplicaclas cunlLrlativamente coul a cle nrulta, descontarrdo-a clos ¡ragarlcrrtos u

selcrn efetuados,

\¿ t*
t*,

éft\ÿ,3.?.?.s,60

2 coNsl'tìuÇÃo Drj QT.JADRA E REFOrì.rvtA DA ESCOr-A ANr ÒNtO
I]LISI]U DE BAIìROS * I-OCALIDADE DE CAI]Al'À.

rì$ 209.26.1,87 I{$ 2.092,64
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12.¿l A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizal-se-á eln processo quc rìsseg,urat'ú

o contraditório e a ampla def'esa, observando-sc o procedirnento previsto na [,ei no 14.1331202lr .

12.5 A autoridade con'ìpetente, na aplicação clas sanções, levar'á eur considolaçiro a a naturez¿.ì e a gt'avidadc clii

inlì'ação corletida, as peculialiclades clo ciìso ooncreto, as cilcunstâncias agt'avantes ou atenuantes, os clanos qLtc

dela ¡rroviereln llar¿l a Adnlinistração Pública e a iurplantação oLt o aperl'eiçoantento de ploglanta c1e integlidacle.

confbrnre nonnas e orientações dos órgãos de controle.

xilr - DA IMPUCNAÇAO AO riDn'Ar, E DO ptìDIDO DIt ESCLAIì0C|MIìNTO

l3.l Qualquer pessoa é ¡rarte legítima para impugnar este Editalpor ilregulalidade na aplicação da Lei no 14.133,

de2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certanle.
13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecirnento será divulgado enl sítio eletrônico olìcial no plazo
de até 3 (três) dias írteis, linlitado ao últinlo dia útil antelior'à data da abertLrra clo certanle.
13.3 A impLrgrração c o pedido cle esclarecinlento deverão ser realizados por l'orrna eletrônica, ¡rclos se¡;uintes

meios, atlavés da plataforma BLL ( lliilr.'.;þ_Ll.qtl!:lll)
l3.zl As inpugnações e pedidos cle csclarecinlentos não suspendenr os lllazos ¡rrevislos no cert¿utlc, salvo sc ir

Adrninistração decidir de folnla divelsa;

XIV . DOS CON'I'IIATOS ADM INISTIìATIVOS

l4.l O coutrato acjnlinistrativo dever¿i ser assinado uo prazo de até 5 (cirrco) dias, contados clir data clc

convocação para sua assinatura.
14.2 A recusa da licitante vencedor¿r em assinar o coutrato no prazo prcvisto neste edital sL¡ieitará ¿i licitantc irs

penalidades aludiclas nestc Eclital,
lzl.3 Sempre clue a licitante venccdora não atender à convocação pala assinar o contr¿rto, é lircL¡ltaclo à

Adnrinistlação convocar rerrallescerìtes, r1a oLdenr de classificação, otr levogar o itcnl espccífìco ou aincla ¿r

licitação. Na hipótese de ne¡rhunr clos licitantes aceital a convocaçäo, obselvaclos o valol estiuraclo c su¿ì cvcrrtt¡al
atualiz-ação nos tenllos clo edital, poderá couvocar os licitantes renlanescclrtcs para negociação, na o|cleur cle

classifìcação, cour vistas à obtenção de pleço melhor, mesrro que acima do pleço do adjudicatário e acljLrdical e

celebrar o tenl.ìo nas condições ofertadas pelos licitantes remancscentes, atenclicla a ordem classificatór'i¿r, quanclo

fiustrada a negociação de lnelhor condição.
l¡1.¿l Eventuais alterações contratr¡ais leger-se-ão ¡rela disciplina dos arts, 12¿l e segLlintes da l,ei no lzl. 133, cle

2021.
14.5 O contratado scrá obrigado a aceitar, nas nlesnlas condições contlaluais, acr'ésciuros ou su¡rlcssões cle irlú

25o/o (vinte e cinco ¡ror cento) clo valor inicial atualizado do contrato que se lìzerem nas oblas, nos sclviços ou

nas compras, e, no caso de lel'olnla de edifício ou cle equiparnento, o limite llara os acréscirnos scr¿i cle -50%
(cinquenta por cento).

xv - DA EXECUÇÃO I DO tìEclll]rMIìNTO DO OrìJnTO

15. I São as coustautes no 'lelnio cle Referência

xvt - DA FISCALTZAÇAO DO CONTRA'I'O

l6.l São as constantes no 'l-clmo dc Iìel'er'ôncia

X\/II - DAS COND¡ÇOES E FOIìMA DE PAGAMBNTO

17.I São as constantes no 'l'emro de Refer'ência

xvril - DA Do'r'AÇa,o oRçnurìN'rÁRrA

lB.I São as constantes ¡ro 'l'enno de Relèrência

XIX. DA VIGôNCIA DO CONTIìA'TO

19. I São as constantes no 'ì'ernlo de Ref'erência

xx - DAS OBrìrGAÇÕIlS DA CONl'rìA]'ADA n CONTRA'|'AN'r'I

{:',í*\i i:1ii.r.¿t.i i,¿il.J) : j..::l' t.:.1..
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20.1 São as constantes no 'l'etmo de lìeferência

xxr - DAS sANÇOBS ADMTNtS't'RA1'rVAS

2l.l São as co¡rstantes no Teluro de Referência

XXII- DA EXTINÇÃO DOS CONTIìATOS

22.1 Sã,o as constantes no Termo de Referência

xxtlr - Do RITAJUSTE ri DO tìErìQUILÍBrìro ECONôMrco-rrrNANCIìtRO

23.1 São as constarltes no J'ermo de Ref'cr'ência

xxrv - DAS DISPOSTÇOIìS GItrìArS

24,I Será divulgada ata da sessão ¡rública no sistema eletrônico,
2tL2 Não havendo expediente ou ocollenclo qualquer fato supelveniente que inr¡reça a realízaçito do certanle na

data malcada, a sessão ser'á aLrtonraticaurente transferida para o prinieiro dia útil sLrbsequente, no rreslÌro hor¿ilicr

anteliolmente estabelccido, clesde clue não haja comunicação eur contrário, pclo Agerrte de Contratação
2¿i.3 Todas as reflerôncias cle terlpo no Edital, ¡ro aviso e durante a sessão púrblica obselvarão o horár'io clc

Brasília - DIì.
24.4 A honrologação do resultado desta licitação não irnplicará direito à contratação.
24,5 As nonrlas disciplinadoras da licitação ser'ão sempre interpretadas em làvor da ampliação cla disputa entre
os i¡rteressados, desde que não colllprometam o interesse daAdministração, o princípio daisonomia, a finalicladc
e a segurança da contratação.
24.6 Os licitantes assurrer.r.r todos os custos de prepalação e apresentação cle suas propostas e a Adnrinistração
não será, elr nònhunr caso, responsável por esies'cr.rstos, independentenrente cla conclLrção oLl clo resLrltaclo clo

processo licitatório,
24.7 Na contagenr dos ¡:razos estabelecidos nestc Edital e seus Anexos, excluir-se-á o clia do início e iilcluir-sc-á
o do vencimento. Só se inicianr e vencell.l os prazos enl dias de expediente na Aclministlação.
2¿1.8 Em caso de divergência entrc disposições cleste Edital e de seus anexos ou clernais peças que coirrpõcnr ir

processo, prevalecer'á as deste Edital.
24.9 A autoridade conlpetente poder'á revogar a licitação por razões de inte¡'esse público, decorrente cle lìrto
supelveniente deviclanlente conrprovaclo, pertinente e suficiente parajustilrcal tal conduta, devcnclo anulá-la por
ilegalidade de ofício ou por ¡rlovocação de terceiros, devidarnente justilìcaclo.
2zl,l0 Havendo a necessidade cle lealização de ato cle qualquer natLrreza pclos fornccedolcs, crrjo ¡rlaz-o não
conste deste edital, deverá scr atendiclo o prczo indicacJo pelo agente conrpetente da Administlação na res¡rectiva
notifìcação.
24.11 O Edital e seus auexos estão disponíveis, na íntegla, no Portal Na cle Contratações PúrbÌicas (PNCP)
e BLL COM PRAS (https://bll.org.br/)

PREFEITURA MUNICIPAL DE A em 18 de
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EST'UDO TECNICO PRE,LINIIINAR _

ETP

OBJETO: Constnrção cle qnaclra e refonna da escola da localidade cle Gostosa

1 - TNTRODUÇÃO

Este clocumento trata-se de estuclo técnico pleliminar, visancio a

Constnrção de quadra e reforma da escola cla localidacle cle Gostosa.
Tal estuclo consiste rla pritneira etapa do planejarnento de Lrn-ì¿ì

contlatação, de modo a assegrlrar a viabilidade e embasar o ¡rrojeto básico, confolme previsto
na Lei de Licitações.

2 
- 

NECESSTDADE DE CONTRATAÇÃ.O

Se faz necessario a contratação de rura empresa para execlrtar os serviços de reforma e

construção de quadra, tenclo em vista a necessiade cle sanal as patologias encorltradas clurante a

vistoria tecnica realizada em loco, como também a excução cle ttm¿r quetcL'a confortne o proejto
apresentado.

3 
- 

REQUTSTTOS DA CONTRA'IAÇ,Ã.O

A contratada deverá atender, incluindo os requisitos rnínimos, de rnodo a possibilitar a

seleção da proposta mais vantajosa mediante cornpetição. Deve-se limitar àqueles lequisitos
inclispensáveis ao atendimento ¿ì necessidade garantindo-se a contratação da proposta Íìpta ¿l

gelar o lesult¿rdo de contratação mais vantajoso para a Aclministração Púrblica .

4 - RELAÇAO BN'IRB A DEMANDA PREVISTA B QUANTIDADBS DE CADA
I'fBM

A relação entre a demancla prevista e as quantidacles cle cacla item a ser contrataclo advém
de levantamento cletalhaclo cle quantitativos de insumos e serviços, de responsabilidacle clo

colpo técnico do Setor cle Engenharia do Município, com base en vistoria prévia realizada
no irnóvel a ser reformado, o que resultou no orçarnento completo da obra a ser execlttacla,
inclusive com valor final de referência da contratação.

5 - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DB SOI,IJÇÂ,O A CONTRATAR

Levando-se em conta as características do objeto a ser colltl'atatdo, enteucle-se que ¿ì

mellror solução p?rrlr Lr contrzrtirção é a execução indireta, atravós de empreitadet por preço
global, tenclo em vista que através da vistoria prévia no ilnóvel del'tne-se clarattrelrte os

aspectos qnantitativos do objeto a ser execut¿tdo.

6 - BS'TIMATIV¿\S PIì.trLIMINARIIS DOS PREÇOS

A estintativer de preços ci¿t contrat¿rção será compatível Çol1-ì os quatr-rtitativos lev¿rrrtaclos

no projeto básico e coln os preços do SINAPI - Sistema N¿rcional de Pesquis¿r cle Cttstos e

Í¡dices da Constnrção Civil, clLre é uma tabela n-tuito utilizacla llo orçamer-rto de obras
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ern geral, mantid¿ì pela caixa Econômica Fecleral e pelo IBGE,, que

índicès cla Constrr,tção Civil no Brasil. Tal sistema cle cnstos cla

clisponibilizado na internet pela Caixa Econômica Federal. Taubérn a

cu
constrllç
través da tabela da

SEINFRA 028.1

Preliminar.mente, base¿rclo em orçarnento estimativo, 1'9sta a presente contr¿ìt¿ìção orçac1a

ern R$ 322.560,60 (-frezentos e vinte e clois rnil, quinhentos e seceuta reais e secent¿r sentavos)

como sendo o valor cle referência da contratação ora pretenclicla.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUçAO

Esta contratação destina-se à exccuÇão cla construção c1e clrrzrclra c re{-lrorna t1a escola dlt

It¡caliclac{e cle Gostc¡sa. 'fais serviços constarão resumiclamente eu:

{-'onstruçän de Qu atlra I
-Scrviços prel it:rinares
-N4orrimen1.o de ten'¿r pûra Jiundação
-Funclações
-Superestruturtt
-Sisf.cm¿r clc piso
*TnstalaÇõcs eletri c¿ls

-Serviços cornpletnentares
-l-impcza final

Itefrorn¿¡ tle esct¡l¿t:
-Sr-rbstituição cle esquadrias
-Pitrtur-¿l
-lnsta lações cletricas
-Substituiçäo de por:tão cle acesso
-ltetelharnent<¡
-Linrpeza final

A reforma se clará de conformidacle corn o previsto no projeto básico, metnol'iais

descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e cronogramafisico-financeiro' qLle

serão elaborados em ûìomento oportuno pelo setor competente, já tendo sido aqui clemonstraclo

que a rnelhor forma de execução dos serviços é a indireta, através cle empreitada por preço

global.

8 - JUSTIFICATMS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOL,UÇÃO

O parcelamento da solução não é recornendável, devendo optar-se pela via alternativar,

por scr o ideal no caso em tela, do Ponto de vista da eflrciência técnica, haja vista qne assiur o

gerencrarnento da obra perfilallecerá sempre a cargo de um úrnico oontrettado, resttltando nltln

maior nível de controle da execução dos serviços por parte cla administração, cotrcentr¿rndo ¿t

responsabilidacle da obra e a garantia clos resultados numa iuic¿r pesso¿t jur'ídica

Ressalte-se que enl obras com selviços interrelacionaclos, o atraso em Llma ctalla

construtiva irnplica em atlaso nas demais etapas, ocasionando aurncnto de cttsto e

comprotnetirnento clos rnar'ços intermediários e da entrega cla obra

Assim, para execuç ão de obr.as, não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, clue

em slla grande maioria são interdePendentes, devendo ser executados por Lllrìa lleslrla en-ìpresa

para garantir a responsabilidade técnica dos serviço Também não hát viabilidacle econômioa,

poisatendênciaéq ue o custo seja reduziclo Para obras maiores errr furnção da clilr"riç:ão dos

custos administrativos e lucro. A clivisão gera Percla de escala, ttão lia a competitividadç e

Snão melhora o aproveitamento clo rnercaclo, pois os erviços sãto

alll
s por empres¿ts cle
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mesmo ramo de atividade
Então, pelas razões expostas, recomenclaûìos que a contratação não seja parce , Pof

não ser vantajoso para a administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do
objeto a ser contrataclo.

9 - RESULTADOS PRBTENDIDOS

A solução deverá permitil o alcance dos seguintes resultados:

A construção da quadra confornre o projeto apresentado, trazendo assirn, conforto elazer
aos alunos da referida escola.
Reforrna da predio ecolar, visando melhorias para os alunos, professorcs e colaboradores.
Espera-se com essa refonna o retelhamneto geral da cobertura, evitantlo assill, vazameutos.
Bem como pintula geral, uma vez que a pintura existetente encontla-se danifìcacla.
Substutuição de todas as esquadrias, proporcinando segurança aos usuarios.

10 - pRovrDÊNCTAS PARA A ADBQUAÇÃO DO AMIITBNTE DO ÓRGÃO

Logística:

A Secretaria de InfraestrLltllra, Logística e Segurança, através do Setor de Er-rgenharitr

e Projetos, deverá plovel os devidos acessos à contratada, de modo qlle a rnesn-Ia poss¿l execlttar'
satisfatoriamente os serviços, inclusive cleflrninclo horários para execução clos lllesrnos, local de

¿ll'lrazenanlento de instturos, formas de acesso <Ios operários etc

I¡lfraestrutura tecnológica:

Não há necessidade de adcquação na iufraestrr¡tura tecnológica.

Inliaestrutura elétrica:

Não há necessidade de adequação na infraestrutrtra clétrica.

Esp:rço físico:

Não há necessidade de adequação do espaço fÌsico.

Mobiliário:

Não há necessidade de adequação de mobiliário.

Impacto ambiental:

Geração de resíduos sólidos comuns à obras de construção
civil, com previsão de destinação nos terrnos da Resolução CONAMA t't.307/2002
inclusa nas obrigações cla contlatacla.

11 - VTABTLTDADB OU N.ÃO DA CONTRATAÇÃO

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita,

ou seja, cle emprcsa cl* cngcnhariü pala cxccrrção cla qutrclra e rcl.orm¿r rJ¿r escol¿¡ tJa lOc¿rliclirclc
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cle Gostc¡sa, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária'

Diante do exposto, cleclara-se ser viável a contratação pretendida.

Janeiro de 2024 - Amontada - Ce

Iüvia Livia Rocha cle Oliveira Jacinto
Engenheira Civil
Crea 0616632010

o

^
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ESTIJDO TÉCNICO PRELIMINAII _
ETP

OBJETO: Construção de quadra e reforlna cla escola da localidade cle Cabatã

1 - TNTRODUÇÃO

Este docunrento trata-se cle estudo técnico prelirninar, visando a

Construção de qr.radra e reforma da escola da localidacle cle Cabatã.
Tal estudo consiste na primeira etapa do planejamento de Lll'l'ìa

contratação, de modo a assegllrar a viabilidade e embasar o projeto básico, couforlle previsto
na Lei de Licitações.

2 - NBCESSTDADE DE CON'r'RATAÇÃO

Se faz necessario a contratação de uma empresa para executar os serviços cle ref,ortna e

construção de quadra, tendo em vista a necessiade de sanar as patologias encontradas durante a

vistoria tecnica realizada em loco, conlo tambérn a excução cle ttura qtradra confortle o projeto
apresentado.

3 
- 

REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃ,O

A contratada deverá atender, incluinclo os requisitos ntínimos, de modo a possibilitar a

seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. f)eve-se limitar àqueles requisitos
indisptlnsáveis ao atendimento à necessidacle garantindo-se a coÍìtratação da propostzt apta a
gerar o lesultado cle contratação mais vantajoso paraa Administração Púrtrlica .

4 . RDLAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE CADA
ITEM

A relação entl'e a dernanda prevista e as quantidades de cada item a ser contratado advém
de levantamento cletalhado de quantitativos cle insumos e serviços, de lesponsabilidade do
corpo técnico clo Setor cle Engenharia do Município, cotu base em vistoria prévia realizada
no imóvel a ser reformado, o que resultotr l1o or'çal-tlento courpleto da obra a ser execlttada,
inclusive cont valor firral de referência da contratação'

5 . JUS'IIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLIJÇÃO A CONTRATAR

Levando-se em conta as características do objeto a ser contrataclo, entende-se qlle a
r¡elhor solução para a contratação é a execução indireta, através de empreitacla por preço

global, tendo em vista que através cla vistoria prévia no imóvel clefine-se clararneute os

aspectos quar-rtitativos do objeto a ser executado'

6 - ESTTMA'rrVAS PRLLTMINARES DOS PREÇOS

A estimativa cle preços cla contratação será compatível cofiì os quantitativos levarltados

¡o projeto básico e cort os preços do SINAPI - SistemaNacional cle Pesquisa cle Custos e

Ín¿ices da Construção Civll, qure é una tabela muito urtilizada no orçarrento cle obras
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em geralo mantida pela Caixa Econômica Federal e
índices da Construrção Civil lto Brasil. Tal sistema
disponibilizaclo na internet pela Caixa Econômica Fecleral
SEINFRA 028.1

ftrÈrþ¡r
pelo IBGE, que in OS CLì

de custos cla
Tambérn através da tabela da

Preliminarmente, baseaclo em orçamento estimativo, resta a presente contratação orçada
em R$ 322.560,60 (Tlezentos e vinte e dois mil, quinheutos e secenta reais e secenta sentavos)
corno sendo o valor cle referência da contratação ora pretendida.

7 - DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO

Esta contratação destina-se à execução da construção de quadra e refroma da escol¿i cl¿t

localiclade de Gostos¿t. Tais serviços constarão resumidamente em:

Constmção tle Qu:rdra:
-Serviços prel itni nares
-Movimento cle terra para Iundação
-[iundações
-Superestruturra
-Sistema de piso
-l nstalações eletricas
-Selv iços complente ntares
-Limpeza final

Relionr¿r de escola:
-Substi tr-rição de esquad rias
-Pintur¿r
-Instalações eletricas
-Srrbstituição cle portão de acesso
-lìetelhanretrto
-Linrpeza 1ìnal

A reforma se dará de conformidacle com o previsto no projeto básico, rnemoriais

descritivos, especificações técr-ricas, planilhas orçamentárias e cronograrì1afísico-financeiro, que

serão elaborados em momento oportuno pelo setor competente, já tendo sido aqui demonstrado
que a melhor fbrma de execução clos serviços é a ir-rdireta, através de empreitada por preço

global.

8 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OIJ NÃO DA SOLUÇAO

O parcelamento da olução não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa,S

por ser o ideal rìo caso ent tela, do ponto cle vista da efÏciência técnica, l-raja vista qrte assim o

gerencralTl ento da obra permanecerá sempre a cargo de um Írnico contratado, restlltando num

maior nível de controle da execr"rção dos serviços por parte da administração, concentrancio a

respor-rsabilidade da obra e a gat'antia dos resultados numa única pessoa .i Lrrídica.

Ressalte-se qlle em obras com serviços interrelaci onados, o atraso erl Lllïìa etapa

construtiva in'rplica elrr atraso nas demais etapas, ocasi onalrdo aumeuto de cLlsto e

comprometimen to dos rnarcos intermediários e da entrega da obra

Assim, para execução de obras, não há viabilidade técnica na divisão do S servlÇo , qlleS

efir slra grande rnaioria são interdePendentes, devendo ser execlltados por Lllrìa meslrla elllpl"esa

para garantir a responsabiliclade técnica dos ser viços. Também não há viabilidade ecouôrnica,

a é que o custo seja reduzido Para obras maiores em função da dih"rição dos
Spol a tenclênci

custos administrativos e lucro. A divisão gera perda de escala, não amplia a competitividade e

Snão melhora o aproveitamento do mercaclo, pois o serviços utados por eupresas de
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mesmo ramo de ativiclade

Então, pelas razões expostas, r'ecollendal'rlos qlre a contratação não seja parcelada, por
não ser vantajoso para a administração ou por representar possível prejuízo ao conjr"rnto do

objeto a ser contratado.

9 - Iì.ESULTADOS PRET'BNDIDOS

A solução deverá permitir o alcance clos seguintes resultados:

A construção da quadra conforrne o projeto apresentado, trazenclo assim, conforto e lazer
aos alunos da referida escola.
Relorma da preciio ecolar, visando melhorias para os alunos, professores e colaboradores,
Espera-se com essa reforma o retelhamneto geral c1a cobertura, evitando assitlt, vazan-ìentos

Bern colno pintura geral, Luna vez que a pintura existetente encontra-se clanificada.
S¡bstutuição de todas as esquadrias, proporcinando segurança aos ltsltarios.

10 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIBNTE DO ÓRG.ÃO

Logística:

A Secretaria cle Infraestrutura, Logística e Segurança, através do Setor de Engerrharia
e Projetos, deverá prover os devidos acessos à contratacla, de modo que a ll-ìesl-t-la possa execLltar

satisfatoriamente os serviços, inclusive definindo horários para execLlção dos llteslrìos, local de

arrnazenan'ìento de insuttttos, formas de acesso dos operários etc

Infraestrutura tecnológica:

Não há necessidade de adequação na infi"aestrutttra tecnológica.

Inf'raestrutu ra elétrica:

Não lrá necessidade cle acleqtração na infiaestrutr-rra elétrica'

Dspaço físico:

Não há necessidade cle adequação do espaço físico'

Mobiliário:

Não há necessidacle de adecluação de mobiliário.

ftnpacto ambiental:

Geração de resíduos sólidos colrtLìns à obras de construção

civil, com previsão de destinação nos termos da Resolução CONAM A n' 307/2002
inclusa nas obrigações da contratada.

* 146

11 - VTABTLTDADE OU NÃO DA CONTRATAÇAO

Os estgclos preliminares evidenciam qì.le a contratação cla solução ora descrita,

ou seja, de eurpresa c1e eñgenl"raria para execução da quadta e refbrtna da escol¿t da localidade
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de Gostosa, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

Janeiro de 2024 - Amontada - Ce

I(ivia Livia Rocha de Oliveira Jacinto
Engenheira Civil
Crea Q61663241Q

*d#*

^

^
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TERMO D[ REFERENCIA

1 - DO OBJETO

1.3 CoNTRATaçÃo DE PBSSOA ¡UnÍorC¡. PARA A CoNsrnuçÃo DB

QUADRA E REFORMA DII ESCOLA NO DISTIì^ITO DE GOSTOSA TI

LocALIDADE DE casarÃ No MuNrcÍpro DE AMoNTADA/CE, conforrne

abaixo:

1.2 Constituem-se pa¡te integrante deste termo de referência: Projeto Básico; Planilha Or'çamentária;

Composição de Preços Unitários; Cronoglarna Físico-Financeira; Encargos Sociais e B'D'I.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

Z.l, A presente contratação telrì amparo legal rto art. 28, II, cla Lei Fedelal n' 14.13312021 e no Decreto

Municipal rP 11412024

2.2. O rnodelo verificado de contratação encontra-se ponnenorizada em Tópico específico dos Estttdos Técnicos

Preliminares, parte integrante do Processo Administrativo,

3 - DA JUSTIFICATTVA DA NtrCESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3. I Se faz trecessário a co¡tratação de uma empresa para executar os serviços de reforma e construção de qLrad|a,

tendo em vista a necessidade de sanar as patologias encontradas duraute a vistoria técnica realizada etn loco,

corno tarnbém a execr"rção de urna quadla conforme o projeto apresentado,

4 - REeUTS¡TOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA Il CRITDRIOS DE SIILEÇÃO

DO FORNECEDOR;

4.1 A contratada deverá atender, incluindo os reqr.risitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção cla proposta

mais vantajosa mecliante cornpetição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendilnento à

necessidade garantindo-se a coutratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso pa|a

a Administração Púrbl ica.

4.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAO, na modalidade

CONCORRÊNCIa, sob a for.ma IILETRÔNICA, corn adoção do critério de julgarnento pelo MIìNOIì

pRBÇO, conforme forrna cle escolha e clitér'ios de seleção do fornecedores previstos no ecìital, re\os aos

\
¡) l{ l;: l}til r'( t¡¡/\ l r l:l ¡\ì\l {)¡*'f '\ l)'\
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VALOR
GLOBAL (R$)

DESCRTÇÃO DOS SDRVIÇOSLOTB

R$ 322.560,60CONSTRU O DE QUADRA E REFORMA DA ESCOLA
FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA _ DISTRITO DE GOSTOSA

1

R5209.264,8'lCONSTRUÇÃO DE QUADRA E REFORMA DA ESCOLA
ANTÕNIO ELIéEU DE BARROS _ LOCALIDADE DE CABATÃ.

2

ý7\{ÿr'.rrir!1},ì(ôrl1r t;¡ì,1!$rt).
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requisitos mínimos indispensáveis, limitadas AS parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da

licitação daqueles que tenham valor individual igual ou superior aAYo (quatro ¡ror cento) do valor total estimado

da contratação, não podendo exigir atestados que superem 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata

esta cláusula, conforme dispõe o art. 67 , $ 1o e 2o da Lei Federal n" 14.13312021 .

5 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO

5,1 A contratada deverá iniciar a execução após 5 (cinco) dias a contar da emissão da ordem de autorização do

selviço, devendo a execução ocorrel confonne cronogralna físico-financeiro.

5.2. Arealização dos serviços se darão sob o regitne de empreitada por preço global.

5.3. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela cotttratante.

5,4 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacot'do com as

especificações constantes no Terrno de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo assinalado pelo contratante, a contar da notificação da contratada, às sttas ctlstas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5 O plazo de garantia não poder'á ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor);

5,6 Quando todas as obras e serviços estiverem conclnídos, dar-se-á o recebimento provisório dos mesmos, qtte

se tomará definitivo 60 (sessenta) dias após, através de Termo de Recebirnento Definitivo, assinado pelas paltes,

desde que todas as oblas e serviços estejam perfeitas condições de funcionamento e uso, e executadas de acordo

com os projetos e especificações técnicas. Se, neste período, for constatada a existência de qualqrrer defeito,

irnperfeição ou vício na execução das obras e serviços, a CONTRATADA é obligada a pronlover a stla

leparação, para obter o Teruro de Recebirnento Definitivo dos serviços.

6. DA FTSCALTZ^Ç^O DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as noruras da

Lei n" 14.133,de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 A execução do colltrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fìscal(is) do contrato, ou peÌos

respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. 117 , caput), devidamente designadas pela Adrninistração.

6.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos tertnos do art. 117 daLei n' 14,133, de202l o selvidor

designado por ato da autoridade competente.

7. DAS CONDIÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, salvo ajuste em sentido contrário, confbrtrre medição de

execução das obras e selviços, atestada pelo conttatante, até o 30o (trigésimo) dia do mês subsequente ao môs da

execução das obras e serviços, flrcando condicionado a comprovação de regulalidade fiscal, social e trabalhista,

bem como nota fiscal/fatura emitida com base na medição de execução;

7.2 O pagamento será efetuada através de ordern bancária para a conta de titularidade da contratada'

{1 {3'ý il14f"¿* {4 | 
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7.3 A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura ou

outra circunstância que desaconselhe o seu pagarnento, a devolverá, para que a contratada providencie a correção

no prazo máximo de 2 (dois) dias úrteis. Caso a nova fatura seja aplesentada ern data posterior ao estabelecido

neste itern, o pagalxento poder'á soli'er atlasos.

8. BSTTMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DAS GARANTTAS.

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 537,825147, confonne ¡:rojeto em anexo.

8.2 A licitante deverá apresentar até a data e hora limite para abertura do celtarne, garantia de manutenção da

proposta, colrespondente a lYo (um por cento) do valor estimado da licitação, conforrne a seguir:

8,3 A garantia de manute¡rção de proposta, quando não recolhida em rnoeda comente nacional, lras en1 qualquer

outla das nrodalidades previstas a seguir, ferâ o prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da data de

entrega da Propostas de Preços e deverá ser apresentadanadata de entrega da proposta de preços.

8.4 Serão aceitas as seguintes modalidade de garantia:

a)caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a folma escritural, mediante registlo em

sistema centl'alizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por selÌs

valores econôrnicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b)seguro-garantia reconhecido pela SUSEP; ou

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidarnente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Blasil.

8.5 A garantia de rnanr¡tenção de proposta ser'á liberada até 10 (dez) dias úrteis após esgotadas as fases de

habilitação (Docurnentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), paraas empresas inabilitadas

ou desclassifÌcadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que será litrerada no lt'ìeslllo

prazo, após a data de assinatut'a de Contrato, lessalvado o disposto ao neste edital,

8.6 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa eln assinal' o contrato oLt a não

apresentação dos docurnentos para a contratação.

8.7 PaLa garantir a execução do objeto, a CONTRATADA prestará Caução de Garantia nas modalidades

previstas no edital no valor correspondente a SYo (cinco por cento) do valor ora contratado, que será devolvida

quando do recebimento definitivo final do objeto, deduzido do valor, as infrações e multas por ventttra

cometidas.

9. DA DOTAÇÃO Onç.a,ltENTÁRIA

¡>r{ ¡:!l¡ti],t.t-'¡¡¡t frt:ì ¡\\r{_¡Þì,I;\t},\
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LOTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR
GLOBAL (R$)

VALOR DA
GARANTIA

(R$

1 CONSTRUÇÃO DE QUADRA E REFORMA DA
ESCOLA FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA -

DISTRITO DE GOSTOSA

R$ 322.560,60 R$ 3.225,60

2 CONSTRUÇAO DE QUADRA E REFORMA DA
ESCOLA ANTÕNIO ELISEU DE BARROS _

LOCALIDADE DE CABATÃ.

Rs 209.264,87 R52.092,64
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9,1 As despesas decolrentes da presente contratação correrão à conta de recut'sos específicos

Orçamento Geral do Município.

llo

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 16.01.12.361.0604.1.046 - C.A.R,R,E,E.F.U.A,

4,4.90.51.00, 1540000000/1542000000/l 550000000

IO DA VIGBNCIA DO CONTRATO

10,1 O Prazo de Execução é de 90 (noventa) clias, a contar da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos

telnlos da Lei

10.1 O prazo de vigência do contl'ato será de I (um) ano, a contalda data de sua assinatttt'a, podenclo ser'

prorrogado por até l0 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de202l.

1r DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

1 1.1 A Contratada deve cumplir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assutnindo

colno exclusivamellte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execltção do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em pelfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seLrs

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocarnentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir, serrr

qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa

ou dolo narealização do objeto;

d) prestar esclalecimentos que forern solicitados, durante a execução clo objeto contratual.

e) substituir, repatar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e folmas legais previstas no Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço cotn avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a tealização

do objeto, os rnotivos que impossibilitern o cumprimento do prazo plevisto, com a devida complovação;

g) manter, durante toda a execução do contlato, em compatibilidade colr as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qLralilìcação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decollentes do objeto, de acordo colll os artigos 12,13 e 17 a27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houvet', de acoldo com os pr¿ìzos e condições

oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração Pública

i) Prestar pessoahrente o objeto licitado, não sendo adrnitida a subcontratação do objeto licitatório.

j) Apresentar a CONTRATANTE a ART ou RRT da execução devidamente registrada no Conselho Regional de

Engenharia e Agronotrria - CREA ou Conselho de Arquitetura e Ulbanismo - CAU;

k) Arcar corn todas as despesas de fornecimento de materiais e mão de obra, máquinas e equipamentos, encargos

sociais, taxas, irnpostos e seguros, incidentes e necessários para a execllção total das obras e serviços;

l) Executar as obras e serviços pelos preços unitários propostos e entregá-los totalmente concluídos, de acot'do

coln os p¡ojetos executivos e especifìcações técnicas, fornecidas pela CONTRATANTE, em perleito e total

funcionamento, e observadas as nortnas técnicas de segrtrança;
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m) Manter preposto n0 local das obras e seruiços, que deverá ser um técnico em tempo integtal, paLa

la na execução do contrato;

n) Manter um diário de obra, atualizado diariamente, onde constem todas as anotações pertinentes ao andamento

das obras e serviços;

11.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas lnesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até

250/o (vinte e cinco pol cento) do valor inicial atualizado clo contrato que se fizerem nas obras, nos selviços ou

nas compras, e, no caso de leforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscinros ser'á de 50%
(cinquenta por cento),

l2 DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTIT

12. I São obrigações da Contlatante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar rninuciosamente, no prazo fixado, a corrformidade do serviço executado com as especifìcações

constantes do Edital e da ploposta, para fins de aceitação e recebimento defÌnitivo;

c) cornunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregLrlaridades verificadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou colrigido;

d) acornpanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e fonna estatrelecidos

no Edital e seus anexos;

12.2 A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada corrr terceiros,

ainda que vinculados à execução do plesente Telmo cle Contlato, bem como por qualquer dano causaclo a

terceilos em decon'ência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou suboldinados.

13 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l3.l O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativa¡xente pelo cometirnento das infì'ações

previstas no art, 155 daLei 14.13312021.

13.2 Serão aplicadas ao resporrsável pelas infrações adrninistlativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivarnente pela infração administrativa prevista no inciso I clo caput do art.

155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a r¡oratória é de 0,5% (cinco décirnos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de20o/o (vinte por cento) do valor global

pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei

14.13312021;

Ill - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas inf'l'ações administrativas pt'evistas nos

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de ¡renalidacle

mais glave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Aclministlação Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máxirno de 3 (três) arlos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infi'ações

administrativas previstas nos incisos VIII, lX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, betrr cotno pelas

inf¡ações administrativas previstas nos incisos ll, III, lV, V, Vl e VII do caput do ref-erido artigo que jtrstifìqLrerrr

a irrposição de penalidade ntais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e irnpedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Púrblica direta e indireta de todos os entes federativos,

mínimo de 3 (tr'ês) anos e tráxilxo de 6 (seis) anos;

,&äHqffi'g,Þ&åþ{åffi
,o313

DE

l: l{ l:l trtì l'¡'{.' ¡{,\ l, l1ì 3\Ì\l {.¡¡ì'1, \ ¡}- \
/.:Nlt).1: +(t.lirtrj2.3ril1)/.O..)O1-!rl / {:..lll:tl O6.ÿ:?¿r.12:?t) ai

^v 
(J.,ir.ir¡ii Ã,i¡)ir .1j1, slri,sr.(>r;, 111-l l? | ¡::liit:j !ir:. |:i4tJ-rt<)ti

w."çw,n' rÿrfrf+Lllx,i(n,ir{r!1?)'



Þk,

,&rw.&qpgxfuaa$gn u* 3Él
t:. *"J'*,r4'3* lv! ilii I lllì'f.L -&-

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a sa

sereln efetuados.

13.4 A aplicação de qualqLrer das penalidades previstas realizar-se-á elr processo administrativo que assegLlrará

o contLaditório e a ampla defesa, otrservando-se o procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em considelação a a natureza e a gravidade da

infração cornetida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravarltes ou atenttantes, os danos que

dela provierem para a Administração Púrblica e a irnplantação ou o aperfeiçoarnento de prograna de integlidacle,

confonne normas e orientações dos órgãos de controle.

l4 DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS

14.I Constituem lnotivos para a extinção do contrato, a qual deverá set' fot'mahlente motivada nos atttos clo

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 1 3 7 da Le i no 14.13312021 '

14.2 A extinção do contrato ¡roderá ser:

a) detenninada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descutnpritrrento decot'r'etrte de

sua própria conduta;

b) consensual, por acoldo eutre as partes, por conciliação, por mediação oll por comitê de resolução de disputas,

desde que haja interesse da Administlação;

c) cleterrninada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula cotlpromissór'ia ou comprourisso arbitral (se

houver previsão), ou por decisão judicial,

14.3, Quarrdo a extinção decon'el de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressat'cido pelos

prej u ízos regu larmente cornplovados que houver sofrido, na fbrma do art, I 3 8, $ 2o, da Lei 14 '13312021 ,

14,4, A extinção deternlinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sern plejuízo das sanções

previstas nesta Lei, as consequêucias previstas no 139 daLei 14'13312021.

15 DO REAJUSTE E DO REEQUILiBRIO ECONOMICO-FINANCBIRO

15,1, Os valol'es constantes das propostas não ter'ão objeto de reajuste pelo períoclo 12 (doze) ureses. Caso o

prazo exceda a 12 (doze) l-neses a contar da data-base vinculada à data do orçatxento estimado, os pleços

poderÈio ser reajustados com base no Índice Nacional da Construção Civil - INCC da Ftrndação Getúlio Vargas.

ls,2.Pararestabelecer o equitíbrio econômico-financeiro inicial do pl'eço etn caso de for'ça tnaior, caso fortttito

ou fato do príncipe o¡ em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, qLre

inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repaftição objetiva de risco

estabelecida no contrato, poderá a Adrninistração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante proceditrrento

administrativo, restabelecer a relação que as paúes pactuaratn inicialmente ent|e os encargos do fo|necedol'e a

retr.ibuição da administração para a justa rernuneração do fornecimento, objetivando a manuteução do equilíbrio

ecorrôrnico-financeiro inicial, na folma do a¡tigo l24,II, d, da Lei 14.13312021 .

I6. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCTA:

.MEMOzuAL DESCRITIVO
-PLANILHA ORÇAMENTÁruR;
-coMPosrÇÕss ne PREÇos DOS SERVIÇOS;
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1. MEMORIAL DESCRITIVO

Visando a melhoria das instalações físicas da Escola FRANCISCO JOAQUIM DA

^SILVA 
e um melhor conforto para os alunos, professores e funcionários desta escola, serão

feitas as seguintes melhorias.
. FACHADA

o Substituir portäo existente;

o Pintar muro frontal com textura, nas cores branco e azul;

o Pintar muro lateral com tinta hidracor, na cor branca;

o Colocação de letreiro;

o Esmalte nas esquadrias de ferro;

. BLOCO PEDAGOG¡CO

o Emassamento e pintura da porta;

o Substituição da porta;

o Retelhamento geral;

o Substituição de lâmpadas;

o Pintura geral;

o Esmalte nas esquadrias de ferro;

. BLOGO DE SERVIçO

o Emassamento e pintura da porta;

o Substituição da porta;

o Retelhamento geral;

o Substituiçäo de lâmpadas;

o Pintura geral;

o Esmalte nas esquadrias de ferro;

4
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BLOCO ADMINISTRATIVO

o Retelhamento geral;

o Substituição de lâmpadas;

o Pintura geral;

o lnstalar porta de madeira completa;

o Esmalte nas esquadrias de ferro;

PATTO/CtRGULAÇAO;

o Retelhamento geral;

o Substituição de lâmpadas;

o Pintura geral;

. COBERTURA;

o Retelhamento com ate 20% nova;

2. ESPECTFTCAçÖES TÉCN|CAS

2.0. sERV|çOS

Os serviços a serem executados deveräo obedecer rigorosamente aos detalhes
de projetos e especificações, que deverão estar em plena concordância com as normas eÂ recomendaçöes da ABNT e das concessionárias locais, assim como, com o código de obras,
em vigor.

Prevalecerá sempre o primeiro, quando houver divergência entre

. As presentes especificações e os projetos;. As normas da ABNT e as presentes especificaçöes;. As normas da ABNT e aquelas recomendadas pelos fabricantes de
materiais;. As cotas dos desenhos e as medidas em escala sobre estes;. Os desenhos em escala maiores e aqueles em escala menores;. Os desenhos com data mais recente e os com datas mais antiga.

Para o perfeito entendimento destas especificaçöes é estritamente necessário
uma visita do Construtor ao local da obra, para que sejam verificadas as reais condições de
trabalho.

5
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2.1. DESPESAS

Todas as despesas referentes aos serviços, materiais, mão-de-obra, leis sociais,
vigilância, licença, multas e taxas de qualquer natureza, ficaräo a cargo da Construtora
executante da obra.

Administração da Obra

A Construtora fica obrigada a dar andamento conveniente às obras, mantendo o
local dos serviços e a frente dos mesmos, de forma e eficiente, um engenheiro residente
devidamente credenciado.

2.2. MATERIAIS

Todos os materiais a serem empregados na obra deveräo ser comprovadamente
de primeira qualidade, sendo respeitadas as especificações e normativas referentes aos
mesmos

2.3. MÃO.DE.OBRA
Toda mão-de-obra, salvo o disposto em contrário no caderno de encargos serão

fornecidas pelo construtor.

2.4. FTSCALTZAçÃO

competente.
A fiscalizaçäo poderá desaprovar qualquer serviço (em qualquer que seja a fase

de execução) que julgar imperfeito quanto a qualidade de execução e/ou de material
aplicado. Fica, nesse caso, a contratada (Construtora) obrigada a refazer o serviço
desaprovado sem que ocorra qualquer ônus adicional pa"a a contratante. Esta operação
será repetida tantas vezes quantas forem necessárias, até que os serviços sejam aprovados
pela fiscalizaçâo.

A Construtora se obrigará manter durante todo o período da obra um livro de
ocorrência, no qual a fiscalização fará as anotações sobre o andamento ou mudanças no
projeto ou quaisquer acertos que de algum modo modifique ou altere a concepçäo do projeto
original.

2.5. RESPONSABILIDADE E GARANTIA

A Construtora assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência
dos serviços que efetuar de acordo com o caderno de encargos, instruçÕes de concorrência

6
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e demais documentos técnicos fornecidos, bem como por eventuais danos decorrentes da
realizaçäo dos traba lhos.

Fica estabelecido que a realização, pela Construtora, de qualquer elemento ou
seçäo de serviço, implicará na tácita aceitação e retificaçäo, por parte dela, dos materiais,
processos e dispositivos adotados e preconizados no caderno de encargos para o elemento
ou seção de serviço executado.

2.6. RECEBIMENTO DAS OBRAS

Quando as obras e serviços contratados ficarem inteiramente concluídos, de
pefeito acordo com o contrato, será lavrado um "termo de recebimento provisório", que será

z- assinado por um representante do contratante e pelo construtor.
O termo de recebimento definitivo das obras e serviços contratados será lavrado

60 (sessenta) dias após o recebimento provisório, se tiverem sido satisfeitas todas as
exigências feitas pela fiscalizaçäo.

3. ESPECTFTCAçOES DE SERVTçOS

3.0. PLACA DA OBRA
A placa deve seguir os padröes de acordo com cores, medidas, proporções e demais

orientações contidas no presente no Manual visual de placas e adesivos do órgão
responsável pela verba.

A placa deve ser confeccionada em chapa de aço galvanizada 0,3 mm, medindo 3m
de comprimento e 2m de largura. A placa será fixada em uma estrutura composta de
pontaletes de madeira de pinus 7,5x7,5cm não aparelhado, Os pontaletes serão encravadosâ em cavas de 1,50m de profundidade e concretado com concreto magro, traço 1:4,5.4,5
(cimento/areia média/brita no1), virado em betoneira.

A placas será afixada pelo Agente Promotor, em local visível, preferencialmente no
acesso principal ao empreendimento ou voltadas para a via que favoreça sua melhor
visualização. Recomendamos que as placas sejam mantidas em bom estado de
conservação, inclusive quanto à integridade do padräo de cores, durante todo o período de
execução da obra.

3.1. DEMOLTçÖES e RETTRADAS

Toda a metodologia utilizada para os serviços de obra civil deverá primar pela
segurança de pessoas, mobiliário, instalaçÕes e da própria edificação.

As demolições deverão ser reguladas, sob o aspecto de Segurança e Medicina do
Trabalho, pela Norma Regulamentadora NR-18.

Deverá ser evitado o acúmulo de material no local da obra.
Todo material, produto dos serviços de obra civil ou de materiais inservíveis, deverá

ser depositado diretamente em containers metálicos, os quais serão providenciados pela

7
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Contratada. O transporte e destinação final dos entulhos deverão seguir condiçöes e
exigências da municipalidade local.

Devido à falta de informações e de projetos sobre a atual estrutura da edificação,
enfoca-se a importância de executar-se a demoliçäo com cautela e sempre alerta com as
instalaçöes hidro sanitárias e elétricas.

Todas as instalações elétricas e hidro sanitária da área de intervençäo da reforma do
prédio deverão ser retiradas, não sendo aceito de hipótese alguma o aproveitamento das
unidades existentes, já que foi projetado novas instalações, lembrando que os fios e cabos
retirados e de propriedade do hospital, devendo os mesmos serem devolvidos após a
retirada a fiscalizaçäo.

n 9.2. ESTRUTURAS DE coNcRETo

3.2.1. ESCAVAçAO
Para o lançamento das fundaçäo seräo escavadas valas de forma manual, em solo de

1a categoria ate a profundidade indicada em projeto.

3.2.2. FORMAS

As formas serão de chapa de madeira compensada e plastificad, espessura de
12mm, sobre sua superfície será aplicado um agente protetor que facilite a desforma.

As formas e escoramentos apresentaräo resistência suficiente para não se
deformarem sensivelmente sob a açäo das cargas e das variaçÕes de temperatura e
umidade.

Deverão ser executadas de modo que o concreto acabado tenha as formas e as
, . dimensões do projeto, de acordo com alinhamentos e cotas, e que apresente uma super-fície' 'lisaeuniforme.

Deverão ser projetadas de modo que suportem os efeitos do lançamento e
adensamento do concreto.

As dimensões, nivelamento e verticalidade das formas deverão ser verificadas
cuidadosamente.

Antes da concretagem, será removido, do interior das formas, todo o pó de serra,
aparas de madeira e outros restos de materiais. Em pilares ou paredes, nos quais o fundo é
de difícil limpeza, deverão ser deixadas aberturas provisórias para facilitar essa operação.

As juntas das formas seräo obrigatoriamente vedadas para evitar perda da
argamassa do concreto ou de água.

Nas formas para superfícies aparentes de concreto, o material a ser utilizado
deverá ser a madeira compensada plastificada, as chapas de aço ou as tábuas revestidas
com lâminas de compensado plastificado ou com folhas metálicas. Para superfícies que não
ficarão aparentes, o material utilizado poderá ser a madeira mista comumente usada em
construções ou as chapas compensadas resinadas.

Antes da concretagem, as formas deveräo ser molhadas, mantendo-se as
superfícies úmidas, mas não encharcadas. Salvo indicação em contrário, todos os cantos
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externos e bordos das superfícies aparentes das peças de concreto a serem moldadas
deverão ser chanfrados, por meio da colocação de um "bite" de madeira. Esse "bite" deverá
ter, em seção transversal, o formato de um triângulo retângulo isósceles, cujos lados iguais
devem medir 2,00 cm.

As uniöes das tábuas, folhas de compensados ou chapas metálicas, deverão ser
de topo e repousarão sobre vigas suportadas pelas peças de escoramento, Os encaixes das
formas deverão ser construídos e aplicados de modo a permitir a sua retirada sem se
danificar o concreto.

3.2.3. ARMADURA

As barras de aço utilizadas para as armaduras das peças de concreto armado,
bem como sua montagem, deverão atender às prescrições das Normas Brasileiras que
regem a matéria, a saber: NBR 61 18, NBR 7187 e NBR 7480.

De um modo geral, as barras de aço deverão apresentar suficiente
homogeneidade quanto às suas características geométricas e näo apresentar defeitos tais
como bolhas, fissuras, esfoliações e corrosão. Para efeito de aceitação de cada lote de aço
a Contratada providenciará a realização dos correspondentes ensaios de dobramento e
traçäo, através de laboratório idôneo e aceito pela Fiscalizaçäo, de conformidade com as
Normas NBR 6152 e NBR 6153. Os lotes seräo aceitos ou rejeitados em função dos
resultados dos ensaios comparados às exigências da Norma NBR 7480.

As barras de aço deveräo ser depositadas em áreas adequadas, sobre travessas
de madeira, de modo a evitar contato com o solo, óleos ou graxas. Deverão ser agrupados
por categorias, por tipo e por lote. O critério de estocagem deverá permitir a utilizaçäo em
funçäo da ordem cronológica de entrada.

A Contratada deverá fornecer, cortar, dobrar e posicionar todas as armaduras de

^aço, incluindo estribos, fixadores, arames, amarrações e barras de ancoragem, travas,
' 'emendas por superposição ou solda, e tudo o mais que for necessário à execução desses

serviços, de acordo com as indicações do projeto e orientaçäo da Fiscalizaçäo.
Qualquer armadura terá cobrimento de concreto nunca menor que as espessuras

prescritas no projeto e na Norma NBR 6118. Para garantia do cobrimento mínimo
preconizado em projeto, serão utilizados distanciadores de plástico ou pastilhas de concreto
com espessuras iguais ao cobrimento previsto. A resistência do concreto das pastilhas
deverá ser igual ou superior à do concreto das peças às quais serão incorporadas. As
pastilhas seräo providas de arames de fixação nas armaduras.

As barras de aço deverão ser convenientemente limpas de qualquer substância
prejudicial à aderência, retirando as camadas eventualmente agredidas por oxidação. A
limpeza da armaçäo deverá ser feita fora das respectivas fôrmas. Quando realizada em
armaduras já montadas em fôrmas, será executada de modo a garantir que os materiais
provenientes da limpeza não permaneçam retidos nas fôrmas.

O corte das barras será realizado sempre a frio, vedada a utilizaçäo de maçarico.
As emendas por traspasse deverão ser executadas de conformidade com o

projeto executivo. As emendas por solda, ou outro tipo, deverão ser executadas de
conformidade com as recomendaçöes da Norma NBR 6118. Em qualquercaso, o processo
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deverá ser também aprovado através de ensaios executivos de acordo com a Norma NBR
6152.

Para manter o posicionamento da armadura durante as operações de montagem,
lançamento e adensamento do concreto, deverão ser utilizados fixadores e espaçadores, a
fim de garantir o cobrimento mínimo preconizado no projeto. Estes dispositivos serão
totalmente envolvidos pelo concreto, de modo a näo provocarem manchas ou deterioração
nas superfícies externas.

Para a montagem das armaduras deverão ser obedecidas as prescrições do item
10.5 da Norma NBR 6118.

Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço deverão
estar dispostas de modo a não acarretar deslocamento das armaduras. As barras de espera

- deveräo ser protegidas contra a oxidaçäo, através de pintura com nata de cimento e ao ser,^.
'retomada a concretagem, seräo limpas de modo a permitir uma boa aderência.

3.2.4. CONCRETO FCK = 30 MPa

A execuçäo dos concretos deverá obedecer rigorosamente às especificaçöes e às
Normas Técnicas da ABNT, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a
resistência e a estabilidade de qualquer parte da estrutura executada com esses concretos.

Dosagem

A dosagem do concreto será experimental e terá por fim estabelecer o traço para
que este tenha a resistência e a trabalhabilidade previstas, expressa esta última pela
consistência.

A dosagem experimental poderá ser feita por qualquer método baseado na
âcorrelação entre as características de resistência e durabilidade do concreto, levando-se em

conta a trabalhabilidade desejada e atendendo:
A Relação Água/Cimento, que decorrerá da Resistência de Dosagem, fc28, e das

peculiaridades da obra como impermeabilidade, resistência ao desgaste etc.;
A Resistência de Dosagem, que será calculada em função da Resistência

Característica do concreto fcj e do desvio padrão de dosagem sd,

1c28 = fck + 1,65 sd

sd será determinado pela expressäo sd = kn . sn., onde Kn varia de acordo com
o número n de ensaios :

Quando não for conhecido o valor do desvio padrão sn determinado em corpos de
prova de obra executada em condições idênticas, o valor de sd será fixado em funçäo do
rigor com que o construtor pretenda conduzir a obra:

Quando houver assistência de profissional legalmente habilitado, especializado
em tecnologia do concreto; todos os materiais forem medidos em peso; houver medidor de
água, corrigindo-se as quantidades de agregado miúdo e de água em junção de
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determinações frequentes e precisas do teor de umidade dos agregados e, houver garantia
de manutenção, no decorrer da obra, da homogeneidade dos materiais a serem
empregados:

sd = 4,0 MPa

Quando houver assistência de profissional legalmente habilitado, especializado
em tecnologia do concreto; o cimento for medido em peso e os agregados em volume e
houver medidor de água, com correção do volume do agregado miúdo e da quantidade de
água em funçäo de determinaçöes frequentes e precisas do teor de umidade dos agregados:

sd = 5,5 MPa

Quando o cimento for medido em peso e os agregados em volume e houver

^medidor de água, corrigindo-se a quantidade de água em função da umidade dos agregados
simplesmente estimada:

sd = 7,0 MPa

Não poderão ser adotados valores de sd inferiores a 2,0MPa

Em qualquer caso será feito o controle da resistência do concreto

A dosagem não experimental, feita no canteiro de obras por processo rudimentar
somente será permitida para obras de pequeno vulto, a critério da Fiscalizaçäo, respeitadas
as seguintes condições:

A proporção de agregado miúdo no volume total do agregado será fixada de
maneira a se obter um concreto de trabalhabilidade adequada a seu emprego devendo estar
entre 30% a 50o/o; A quantidade de água será a mínima compatível com a trabalhabilidade
necessária.

Preparo do Concreto no Canteiro de obras

Para fabricação no Canteiro, deverá ser utilizada betoneira convencional de
funcionamento automático ou semiautomático, que garanta a medição e a exata proporção
dos ingredientes.

As betoneiras de concreto funcionarão sob inspeçäo permanente e deverão
satisfazer às seguintes exigências:

Serão equipadas com dispositivos de fácil ajustagem, para compensar as
variações do teor de umidade dos agregados e dos pesos dos ingredientes;

A imprecisão total na alimentação e na mistura dos materiais não deverá exceder
a 1,5o/o para a água e o cimento, e 2o/o para qualquer tipo de agregado;

As balanças seräo equipadas com dispositivos que indiquem os pesos durante
todo o ciclo de carregamento das mesmas, de zero atê a carga completa, devendo ser
inspecionadas, aferidas e ajustadas, pelo menos mensalmente;

Os materiais deverão ser colocados no tambor da betoneira de modo que uma
parte da água de amassamento seja introduzida antes dos materiais secos na seguinte
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ordem: primeira parte do agregado graúdo; em seguida o cimento e a areia; o restante da
água; e, finalmente, a outra parte do agregado graúdo.

As quantidades de areia e brita, em qualquer tipo de mistura, deverão ser
determinadas em volume. As quantidades de cimento e água de amassamento serão
medidas em peso.

A mistura volumétrica do concreto deverá ser sempre preparada para uma
quantidade inteira de sacos de cimento.

Os sacos de cimento que, por qualquer razäo, tenham sido parcialmente usados,
ou que contenham cimento petrificado, serão rejeitados.

Os aditivos seräo misturados à água em quantidades certas, antes do seu
lançamento no tambor da betoneira, e sua quantidade deverá seguir as recomendações do

^fabricante. O tempo de mistura, contado a partir do instante em que todos os materiais
^ienham sido colocados na betoneira, não deverá ser inferior a 1,5 minutos, variando de

acordo com o tipo de equipamento utilizado.

Preparo do Concreto em Centrais

Quando a mistura for feita em central dosadora de concreto situada fora do local
da obra, os equipamentos e métodos usados deverão estar de acordo com a N8R7212184 -
Execução de Concreto Dosado em Central.

Concreto Aparente

A execução do concreto aparente deverá obedecer às seguintes condições
mínimas:

Maior diâmetro ou bitola do agregado graúdo deve ser menor do que 0.25 da
menor dimensão da forma;

Consumo mínimo de cimento por metro cúbico, independentemente do fator

-água/cimento 
ou da resistência necessária, deverá ser de 380 Kg.

A trabalhabilidade mínima do concreto, medida no cone de Abrams (Slump Test),
deve ser de 1Ocm (+ 1).

A altura de lançamento do concreto não poderá exceder a 2,0 m.
Os pilares em concreto aparente deverão ter suas quinas chanfradas por meio da

colocação de "bits" ou mata-juntas triangulares de madeira no interior dos moldes.
Nas peças de concreto aparente, o cimento empregado deverá ser de uma só

marca e tipo, a fim de se garantir a homogeneidade de textura e coloraçäo.

Transporte

O concreto preparado fora do canteiro da obra deverá ser transportado, no menor
espaço de tempo possível, em caminhões apropriados, para evitar a segregação dos
elementos ou variação de sua trabalhabilidade, permitindo a entrega do material para

lançamento completamente misturado e uniforme. O período de tempo entre a saída
da betoneira e o lançamento do concreto, será conforme a NBR-61 18.

12
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O transporte horizontal, na obra, deverá ser feito empregando-se carrinhos de

mão de 1 roda, carros de 2 rodas, pequenos veículos motorizados ("Dumpers"), todos com
pneus com câmara, ou vagonetas sobre trilhos, a fim de evitar-se que haja compactação do
concreto devido à vibraçäo.

O transporte vertical deverá ser feito por guinchos, por guindastes equipados com
caçambas de descarga pelo fundo ou mecanicamente comandada por sistema elétrico ou a
ar comprimido.

Planos de Concretagem

A CONTRATADA deverá apresentar um estudo que estabeleça os Planos de
^ Concretagem, os prazos, os planos de retirada das formas e de escoramentos, os locais de

interrupçäo forçada da concretagem (juntas), que deverão ser aprovados pela Fiscalização e
pelo calculista da estrutura.

Para grandes estruturas, o Plano de Concretagem deverá ser elaborado para que
sejam executadas apenas as juntas previstas no projeto, evitando-se, ao máximo, as juntas
de construçäo que, quando necessárias, deverão ser preparadas de modo a garantir uma
estrutura monolítica.

Juntas de Concretagem

A possível localizaçäo das juntas de concretagem deverá estar indicada nos
desenhos de formas das estruturas, em desenho específico, ou estabelecidas juntamente
com a Fiscalização.

Para a retomada da concretagem após o tempo de pega da camada anterior,
devem ser adotados os seguintes procedimentos:

A calda ou nata de cimento, proveniente da pequena exsudação que ocorre na
vibração do concreto, deve ser retirad a de 4 a 12 horas após a concretagem, com jato de ar

^ou 
água, até uma profundidade de 5 mm, ou até o aparecimento do agregado graúdo, o qual

deverá ficar limpo;
Durante as 24 horas que antecedem a retomada da concretagem, a superfície

deve ser saturada da água, para que o novo concreto não tenha sua água de mistura
retirada pela absorção do concreto velho. Deve seguir-se uma secagem da superfície para
retirada de eventuais excessos d'água;

Essa limpeza deverá ser repetida antes da retomada da concretagem, pois a
superfície deverá estar isenta de poeira, nata de cimento, materiais graxos e apresentar-se
firme paru a aplicação de adesivo estrutural à base de epóxi (Sikadur 32 ou similar), sendo a
aplicação desse produto feita conforme instruçÕes do fabricante. O uso de outro tipo de
adesivo deve ser aprovado pela Fiscalização;

A colocaçäo do concreto novo sobre o velho deve ser feita de forma cuidadosa,
no sentido de evitar a formação de bolsas, devido a falta de homogeneidade ou a mistura
deficiente.

GOVERNO MUNICIPAL

Juntas de Contração e Dilataçäo
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As variações da temperatura ambiente e do concreto, durante a pega do cimento,

com consequente desenvolvimento de calor de hidratação, de retração, de variaçäo de
umidade e os esforços provenientes das deformações diferenciais na estrutura, tendem a
produzir tensões de traçäo na mesma. A finalidade principal das juntas de contração e
dilatação é impedir que essas tensões de tração produzam fissuras na estrutura.

As juntas em mastique serão conformadas com placas de cimento betuminado,
ou placas de isopor, que lhes servirão de forma na concretagem. A superfície da junta
deverá estar estruturalmente sä e isenta de poeira, nata de cimento, graxa, etc,
apresentando-se absolutamente seca, sendo sua limpeza efetuada mediante a aplicação de
jato de areia ou com a utilizaçâo de escova de aço. Após o seu preparo, a junta será
preenchida com mastique elástico (tipo Sikaflex 1A ou similar), conforme determinaçöes do
fabricante. Adensamento

O concreto deverá ser adensado mecanicamente dentro das formas, até que se
obtenha a máxima densidade possível, evitando-se a criação de vazios e de bolhas de ar na
sua massa.

Deveräo ser utilizados vibradores de imersão pneumáticos, elétricos ou a
explosäo, ou vibradores externos de forma, conforme o caso, com dimensões apropriadas
para o tamanho da peça que estiver sendo concretada.

Os vibradores de imersão deverão trabalhar com uma frequência mínima de
7.000 impulsos por minuto (l.P.M.), enquanto que os externos de forma, com 8.000 l.P.M.

O vibrador de imersão será mantido até que apareça a nata na superfície,
momento em que deverá ser retirado e mudado de posiçäo, evitando-se seu contato
demorado com as paredes das formas ou com as barras da armadura.

Durante a vibração de uma camada, o vibrador de imersão (mais utilizado em
concretagem de elementos estruturais) deverá ser mantido na posiçäo vertical e a agulha
deverá atingir a parte superior da camada anterior.

Nova camada näo poderá ser lançada antes que a anterior tenha sido
convenientemente adensada, devendo-se manter um afastamento entre os pontos contínuos

ade vibração de, no mínimo, 30 cm. Na concretagem de lajes e placas de piso ou de peças
pouco espessas e altas, o emprego de réguas e placas vibratórias é obrigatório.

A CONTRATADA deverá manter de reserva, durante a concretagem, motores e
mangotes de vibradores, sem ônus para a CONTRATANTE, de acordo com a definiçäo da
Fiscalização.

Somente será permitido o adensamento manual em caso de interrupção no
fornecimento de força motriz aos aparelhos e, por tempo mínimo indispensável ao término
da moldagem da peça em execução, devendo-se, para esse fim, elevar o consumo de
cimento de 10%, sem que seja acrescida a quantidade de água de amassamento.

O adensamento manual poderá ser adotado em concretos plásticos, com
abatimento (Slump) entre 5 a 12 cm.

Nas concretagem de grande espessura a espessura máxima a ser adensada é de
20 cm, devendo a operação cessar quando aparecer na superfície do concreto uma camada
lisa de cimento.

-116-

Cura e Proteção
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O concreto, para atingir sua resistência total, deverá ser curado e ter sua

superfície protegida adequadamente contra a ação do sol, do vento, da chuva, de águas em
movimento e de agentes mecânicos.

A cura deverá continuar durante um período mínimo de 7 dias após o lançamento,
conforme NB-1/NBR-6118 da ABNT.

A água pa"a a cura deverá ser doce e limpa, com a mesma qualidade da usada
para o prep.aro do concreto.

A critério da Fiscalização poderão ser empregados os seguintes tipos de curas:

Cura Úmida

As superfícies do concreto poderäo ser cobertas por sacos de aniagem, tecido de
^algodão ou outro tipo de cobertura aprovado, ou areia, que serão mantidos òontinuamente

úmidos. A aniagem só deverá ser usada em superfícies de concreto que deverão ser
revestidas e sempre em duas camadas. Poderá ser utilizado, também, o sistema de
aspersão ou de irrigação contínua. As formas que permanecerem no local deverão ser
mantidas continuamente úmidas até o final do processo, para evitar a abertura de fissuras e
o consequente secamento rápido do concreto. Se removidas antes do término do período de
cura, o processo de umedecimento das superfícies desmoldadas deverá prosseguir, usando-
se materiais adequados.

Cura com Papel lmpermeável

As superfícies de concreto deverão ser cobertas por papel impermeável,
sobreposto 10 cm nas bordas, sendo as mesmas perfeitamente vedadas. O papel deverá
ser fixado na sua posição por meio de pesos, a fim de prevenir seu deslocamento, rasgos ou
orifícios que apareçam durante o período da cura e que deverão ser imediatamente
reparados e remendados.

Cura por Membrana

As superfícies de concreto poderão ser protegidas das perdas de umidade por
meio de um composto químico resinoso ou parafínico (tipo ANTISOL da SIKA ou similar),
aplicado de maneira a formar uma película aderente contínua que näo apresente
desfolhamentos, rachaduras na superfície e que esteja livre de pequenos orifícios ou outras
imperfeições. A substituição do produto só poderá ser feita com a aprovação da
Fiscalização.

Superfícies sujeitas a chuvas pesadas dentro do período de três horas após a
aplicaçäo do composto e superfícies avariadas por operações subsequentes de construção
durante o período de cura deverão ser novamente cobertas com o produto. O composto não
deverá ser usado em superfícies que receberão enchimento de concreto, e näo deverá
deixar resíduos ou cores inconvenientes sobre as superfícies onde for aplicado.
As superfícies cobertas com o composto, durante o período de cura, deverão ficar livres de
tráfego e de outros fatores causadores de abrasão.

GOVERNO MUNICIPAL
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Armazenagem dos Materiais

Cimento

O atmazenamento do cimento deverá ser feito com proteçäo total contra
intempéries, umidade do solo e outros agentes nocivos a sua qualidade e de maneira tal que
permita uma operação de uso em que se empregue, em primeiro lugar, o cimento mais
antigo antes do recém-armazenado. O empilhamento máximo não deverá ser maior do que
dez sacos.

O volume de cimento a ser atmazenado na obra deverá ser suficiente para
permitir a concretagem completa das peças programadas, evitando-se interrupçÕes no
lancamento oor falta de material

Agregados

Os diferentes agregados deverão ser armazenados em compartimentos
separados, de modo a näo haver possibilidade de se misturarem. lgualmente, deverão ser
tomadas precauçÕes de modo a näo se permitir sua mistura com materiais diferentes que
venham a prejudicar sua qualidade.

Os agregados que estiverem cobertos de pó ou de outros materiais diferentes, e
que não satisfaçam às condições mínimas de limpeza, deveräo ser novamente lavados ou
então rejeitados.

Pelas causas acima apontadas, a lavagem e rejeiçäo não implicam ônus para a
CONTRATANTE, correndo o seu custo por conta da CONTRATADA.

Aditivos

Os aditivos deverão ser armazenados em local abrigado das intempéries,
aumidade e calor, por período não superior a seis meses.

3.2.5. LANçAMENTO E APLTCAçAO DE CONCRETO

O lançamento do concreto obedecerá ao plano apresentado pela Contratada e
aprovado pela Fiscalizaçâo, não se tolerando juntas de concretagem não previstas no
planejamento. No caso de concreto aparente, deverá ser compatibilizado o plano de
concretagem com o projeto de modulação das fôrmas, de modo que todas as juntas de
concretagem coincidam em emendas ou frisos propositadamente marcados por
conveniência arq u itetôn ica.

A Contratada comunicará previamente à Fiscalização, em tempo háb¡|, o início de
toda e qualquer operação de concretagem, que somente poderá ser iniciada após a
liberaçäo pela Fiscalização. O início de cada operação de lançamento será condicionado à
realizaçâo dos ensaios de abatimento ("Slump Test") pela Contratada, na presença da
Fiscalização, em cada betonada ou caminhão betoneira.

O concreto somente será lançado depois que todo o trabalho de fôrmas, instalação de
peças embutidas e preparação das superfícies seja inteiramente concluído e aprovado pela
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Fiscalização. Todas as superfícies e peças embutidas que tenham sido incrustadas com
argamassa proveniente de concretagem deveräo ser limpas antes que o concreto adjacente
ou de envolvimento seja lançado. Especiais cuidados serão tomados na limpeza das fôrmas
com ar comprimido ou equipamentos manuais, especialmente em pontos baixos, onde a
Fiscalização poderá exigir a abertura de furos ou janelas para remoção da sujeira. O
concreto deverá ser depositado nas fôrmas, tanto quanto possível e praticável, diretamente
em sua posição final, e näo deverá fluir de maneira a provocar sua segregação.

A queda vertical livre além de 2,0 metros não será permitida. O lançamento será
contínuo e conduzido de forma a não haver interrupções superiores ao tempo de pega do
concreto. Uma vez iniciada a concretagem de um lance, a operação deverá ser contínua e
somente terminada nas juntas de concretagem preestabelecidas. A operação de lançamento

^também 
deverá ser realizada de modo a minimizar o efeito de retração inicial do concreto.' 'Cada camada de concreto deverá ser consolidada até o máximo praticável em termos de

densidade. Deverão ser evitados vazios ou ninhos, de tal forma que o concreto seja
perfeitamente confinado junto às fôrmas e peças embutidas.

A utilização de bombeamento do concreto somente será liberada caso a Contratada
comprove previamente a disponibilidade de equipamentos e mão-de-obra suficientes para
que haja perfeita compatibilidade e sincronizaçäo entre os tempos de lançamento,
espalhamento e vibraçäo do concreto. O lançamento por meio de bomba somente poderá
ser efetuado em obediência ao plano de concretagem, para que não seja retardada a
operação de lançamento, com o acúmulo de depósitos de concreto em pontos localizados,
nem apressada ou atrasada a operação de adensamento.

3.3. ALVENARIA, DIVISÓRIAS E REVESTIMENTO

3.3.1. ALVENARIA DE EMBASAMENTO DE PEDRA ARGAMASSADA
A fundaçäo continua de pedra serão executadas com "pedra-de-mão" assentadas

.^com argamassa de cimento e areia no traço 1:4(1:3 com a adição de 50 kg de cimento por
m3 de argamassa ou o indicado no projeto.)

3.3.2. ANEL DE |MPERMEAB|L|ZAçAO
Sob as alvenarias que serão construídas serão executadas uma cinta de concreto

armado, com impermeabilizante.

3.3.3. ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO FURADO, 9X19X1gCM.
Serão erguidas alvenarias vedaçäo com blocos cerâmicos furados de 9x19x19cm,

espessura 9cm.
Os tijolos de barro maciços ou furados serão de procedência conhecida e idônea,

bem cozidos, textura homogênea, compactos, suficientemente duros para o fim a que se
destinam, isentos de fragmentos calcários ou outro qualquer material estranho. Deverão
apresentar arestas vivas, faces planas, sem fendas e dimensões perfeitamente regulares.
Suas caracteristicas técnicas serão enquadradas nas especificaçÕes das Normas NBR 7170
e NBR 8041, para tijolos maciços, e NBR 7171, para tijolos furados. Se necessário,
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especialmente nas alvenarias com função estrutural, os tijolos seräo ensaiados de
conformidade com os métodos indicados nas normas.

O armazenamento e o transporte dos tijolos serão realizados de modo a evitar
quebras, trincas, umidade, contato com substancias nocivas e outras condições prejudiciais.

Para a perfeita aderência das alvenarias de tijolos às superfícies de concreto, será
aplicado chapisco de argamassa de cimento e areia, no traço volumétrico de 1:3, com
adição de adesivo, quando especificado pelo projeto ou Fiscalização. Neste caso, dever-se-
á cuidar para que as superfícies de concreto aparente não apresentem manchas, borrifos ou
quaisquer vestígios de argamassa utilizada no chapisco.

3.3.4. CHAPTSCO

Em camadas irregulares e descontinua, em paredes e fundo de laje será
executado com argamassa empregando-se cimento e areia grossa no traço 1:3 As
superfícies destinadas a receber o chapisco comum seräo limpas a vassoura e
abundantemente molhadas antes de receber a aplicação desse tipo de revestimento.

As superfícies serão tratadas semelhantemente as que receberão chapisco
comum. os chapiscos teräo preparo mecânico com a utilização de betoneira própria para o
serviço.

3.3.5. EMBOçO
O emboço tipo "Paulista" - Salvo indicação em contrário será empregado

revestimento denominado emboco Paulista constituído de uma só camada de espessura 2,0
cm. A argamassa depois de aplicada será desempenhada à régua e alisada com
desempenadeira cuja face de contato com a superfície revestida, terá feltro ou espuma de
borracha.

Os traços volumétricos da argamassa do emboco das paredes internas é 1:3
(Argamassa de cimento e areia).

_ A água, na quantidade mínima necessária, será adicionada antes da utilização da
Âargamassa. As argamassas serão preparadas em quantidades tais que possam ser

aplicadas antes do inicio do endurecimento, sendo vedado o emprego de argamassa após
decorrido uma hora de adiçäo de água.

Antes da aplicação do emboco, serão colocadas guias com a mesma argamassa.
A colocação deverá ser feita de cima para baixo acabando a superfície com
desempenadeira de madeira. A superfície não deverá apresentar irregularidades e será
mantida úmida, pelo menos durante 24 horas, para evitar a rápida secagem que poderá
causar fissurações.

3.3.6. REBOCO

A execução do reboco será iniciada após 48 horas do lançamento do chapisco,
com a superfície limpa com vassoura e suficientemente molhada com broxa. Antes de ser
iniciado o reboco, dever-se-á verificar se os marcos, contra-batentes e peitoris já se
encontram perfeitamente colocados. A argamassa a ser utilizada em paredes será de
cimento e areia fina no traço volumétrico 1:3 e para o fundo de laje será argamassa de cal
em pasta e areia peneirada traço 1:4, espessura 5mm. Quando especificada no projeto ou
recomendada pela Fiscalização, poder-se-á utilizar argamassa pré-fabricada.
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